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A localização desses igarapés em Betânia é em fundos de vale rela-
tivamente íngremes. A captação de água nesses igarapés com garrafas PET 
e/ou galões de água de 20 litros.

As águas coletadas, tanto as de origem da ETA quanto as de igara-
pés, poços e chuvas são geralmente armazenadas em caixas d’água, barris 
de plásticos ou grandes panelas e baldes todos quase sempre descobertos. 
Devido ao modo de como essa água é armazenada, esta se torna uma fonte 
de contaminação para os indígenas, pois a água passa ser um criadouro de 
micro-organismos vivos, ocasionando as doenças de veiculação hídrica. 

Após esse levantamento dos modos de acesso à água para consu-
mo nas vilas indígenas percebe-se que qualquer melhoria que foi feita no 
acesso à água, a exemplo as ETA’s, não foram suficientes para atender as 
necessidades dos indígenas, prevalecendo em sua maioria o acesso tradi-
cional a água para beber. 

Sendo a Amazônia uma região com abundância de recursos hídricos 
e com grande incidência de precipitações, um maior investimento em pu-
rificação das águas provenientes de rios e igarapés, junto com uma maior 
captação e correto armazenamento de água da chuva é uma alternativa 
viável e coerente com realidade das Vilas.

No contexto de integrar os países que compõe a bacia hidrográfica 
amazônica, chegou na América do Sul a Rede de Solução de Desenvolvi-
mento Sustentável (tradução do inglês Sustainable Development Solutions 
Network – SDSN - da ONU) que acredita que é possível a promoção dos 
ODS por meio do conhecimento científicos e tecnológicos globais, e para 
isso, busca mobilizar universidades, organizações não governamentais, 
centros de pesquisa, instituições governamentais e privadas, organizações 
multilaterais e sociedade civil para promover a resolução prática de proble-
mas para o desenvolvimento sustentável ao redor do mundo.

Tendo em vista a prevalência do modo tradicional para o acesso a 
água frente a inserção de novos meios e modos de abastecimento de água 
nas vilas, o caminho para se alcançar a meta do objetivo 6 do ODS de até 
2030 o acesso universal e equitativo à água potável, segura e acessível para 
todos devem perpassar além da construção de soluções em rede, também 
pela valorização dos modos tradicionais.
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A QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO: ANÁLISE 
QUÍMICA E BIOLÓGICA DA ÁGUA E AS DOENÇAS DE 
VEICULAÇÃO HÍDRICA

Estudos demonstram que à medida em que aumentam a cobertura 
de serviços de saneamento básico, significativas reduções na incidência 
de doenças de veiculação hídrica começam a aparecer (Seroa da Motta et 
al., 1994; Seroa da Motta; Rezende, 1999). O consumo de água de baixa 
qualidade se torna um vetor destas doenças, por isso a importância de se 
consumir uma água potável e de qualidade.

A aferição da potabilidade da água para consumo nas vilas se deu a 
partir de coleta de amostra da água utilizada para o consumo nas residên-
cias e nas fontes/infraestruturas existentes utilizadas para o abastecimen-
to de água. A escolha das residências para a coleta das amostras buscou 
abranger diversos pontos do terreno, sendo contemplados, assim, os pontos 
centrais e extremos das vilas. 

O cronograma de campo pré-estabelecido foi feito de acordo com a 
disponibilidade de tempo necessário para obter os resultados das amostras 
e a quantidade de material que se dispunha para realizar as análises. Foram 
coletadas e analisadas 12 amostras de água em cada Vila, totalizando 36 
amostras analisadas por atividade de campo, e 144 amostras coletadas e 
analisadas durante as 4 idas a campo programadas para o desenvolvimento 
da pesquisa (tabela 1) que coincidiram com as épocas de cheia, vazante, 
seca e enchente da região.

Vila Cheia Vazante Seca Enchente Total/Vila
Belém do 
Solimões 

12 12 12 12 48

Campo Alegre 12 12 12 12 48
Betânia 12 12 12 12 48
Total/Campo 36 36 36 36 144

Tabela 1: Quantidade de Amostra coleta por Vila. Org: Fernanda Cidade, 2017.

O processo de coleta das amostras, tanto nas residências quanto nas 
infraestruturas construídas para o abastecimento de água, teve como obje-
tivo seguir o caminho desta água desde sua origem até o consumo. Deste 
modo a coleta era feita incialmente nas residências, onde se perguntava ao 
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morador a origem dessa água e em casos onde o morador realizou algum 
tratamento na água (coar, aplicação de hipoclorito ou ferver), além da co-
leta da amostra utilizada para o consumo, também era coletado nas fontes 
de água. As fontes de água encontradas nas Vilas são os igarapés, poço 
artesiano ou caixa d’águas que coletam e armazenam a água da chuva e, 
nos casos de Belém do Solimões e Betânia, as ETA.

Ao analisarmos as amostras encontradas no caminho traçado pela 
água utilizada para o consumo, foi possível identificar em qual desses mo-
mentos a contaminação se fez presente, seja desde de sua origem ou nas 
formas de armazenamento praticadas pelos indígenas nas vilas. E também 
se conseguiu identificar se os procedimentos de tratamento aplicado por 
eles são suficientes para garantir a ingestão de uma água segura.

Portanto para alcançar um dos objetivos específicos da pesquisa, que 
consiste na aferição da potabilidade das amostras coletadas nas Vilas foi 
utilizado o Kit Portátil de Potabilidade. Isso possibilitou e facilitou o pro-
cesso de análise das águas coletadas in loco, sem a necessidade de trans-
portar as amostras para serem analisadas em laboratórios e evitando o risco 
de perder o tempo útil das amostras devido às grandes distâncias necessá-
rias para o deslocamento a considerando as dificuldades de transporte. 

Dentro dos parâmetros analisados pelo Kit Portátil, foram separados 
quais são os parâmetros físicos, químicos e biológicos (Tabela 2):

PARÂMETROS
Físicos Químicos Biológicos
	» Turbidez
	» Cor

	» Alcalinidade
	» Cloretos
	» Cloro
	» Ph
	» Ferro
	» Amônia
	» Dureza
	» Oxigênio 

Dissolvido

	» Coliformes 
fecais e totais

 Tabela 2: Parâmetros da água. Org: Fernanda Cidade, 2017.

As amostras tiveram a quantidade de 750ml, sendo coletadas e ana-
lisadas no mesmo dia em cada Vila. Cada amostra foi identificada com uma 
ficha onde foram preenchidos os resultados das análises e comparados com 
os limites de referência expostos para cada parâmetro. 	
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Dentro das 144 amostras analisadas, 99 amostras apresentaram al-
gum tipo de alteração, quanto aos tipos de alteração o Ph e os Coliformes 
Fecais e Totais são os quem mais se destacam, conforme o gráfico a seguir, 
correspondendo 41%, 56% e 76% respectivamente nas três vilas estuda-
das. Estes três parâmetros, quando combinados em apenas uma amostra 
de corpos d’água, contribuem incisivamente na proliferação de doenças de 
veiculação hídrica. 

Figura 7: Parâmetros Geral. Elaboração: Fernanda Cidade, 2017.

As amostras com alteração de Ph, indicam um Ph ácido entre 5 e 5,5 
contribuindo, assim para o desenvolvimento de vírus e bactérias na cor-
rente sanguínea do corpo humano. A grande presença de coliforme totais 
nas amostras não garante por si só que há contaminação na água. No en-
tanto, a presença de coliformes fecais é um indicador de possibilidades da 
existência de microrganismos patogênicos, responsáveis pela transmissão 
de doenças de veiculação hídrica. As formas de armazenamento de água 
nas Vilas são improvisadas, não condizente com as normas de higiene do 
Ministério da Saúde para o armazenamento de água, o que contribui para a 
presença de coliformes fecais nas águas utilizadas para o consumo.

Há também uma constância entre a quantidade destes parâmetros 
alterados nos períodos dos regimes hidrológicos em que os trabalhos de 
campo foram realizados. Isso revela que esta continuidade se mantém, 
mesmo em tempos de muita ou pouca água na região.
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A DIMENSÃO SOCIOAMBIENTAL E AS DOENÇAS DE VEI-
CULAÇÃO HÍDRICA NAS VILAS

A dimensão socioambiental das práticas relacionadas ao acesso e 
abastecimento de água nas Vilas, como abordado nos capítulos anteriores, 
perpassa por questões físicas e geográficas até atingir o social por meio do 
processo de urbanização destas vilas e da relação direta entre qualidade de 
vida e acesso à água segura para o consumo. Na medida em que se apro-
fundou os estudos sobre esta relação, as questões neste tema se mostram 
interligadas. Com isso, a pesquisa apontou alguns destes aspectos e como 
se dá esta ligação a fim de delimitar e alcançar os objetivos específicos 
propostos.

Ao descrever a configuração das formas de acesso e abastecimen-
to de água nas vilas, inicialmente identificou-se que estas configurações 
impactavam, tanto positivamente quanto negativamente, no modo e na 
qualidade de vida das populações indígenas. Nas vilas de estudo, onde a 
população em geral está vulnerável à ingestão de água não segura devido 
à falta de saneamento e as precárias condições de armazenamento de água, 
foi constatado que tais formas de acesso e abastecimento de água geram 
impactos negativos na qualidade de vida dos indígenas, independente de 
qual período hidrológico está sendo analisado.

Por impactos positivos podemos considerar as formas tradicionais 
de acesso à água nas vilas como manutenção e resistências da cultura e do 
costume indígena frente o avanço da urbanização nestes territórios. Devido 
à precariedade das condições de armazenamento destas águas coletadas 
de forma tradicional, as novas formas de acesso à água como as ETA em 
Belém do Solimões e Betânia, também podem ser consideradas impactos 
positivos nas vilas. Estas aumentam a qualidade de vida das populações 
por elas atendidas, apesar de ainda não serem distribuídas de forma igual e 
regular nas vilas e também pelo fato de os indígenas usarem esta água mais 
para os afazeres domésticos do que para o consumo.

Os impactos negativos também refletem na dignidade humana. A 
falta de uma água segura para beber prejudica tanto na auto formação indi-
vidual dos indígenas enquanto ser humano merecedor de seus direitos bá-
sicos, quanto na saúde física dos mesmos. Pensar na ocorrência de doenças 
de veiculação hídrica como o resultado de impacto socioambiental ocasio-
nado pelas formas existentes de acesso, de distribuição e da qualidade de 
água para o consumo nas vilas, parte do princípio da ligação direta entre 
qualidade de vida e ingestão de água segura. 
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A qualidade de vida do homem está diretamente relacionada à água, 
pois é com ela que garantimos o funcionamento adequado do organismo, 
preparamos os alimentos e a utilizamos para a higiene pessoal e lavagem de 
utensílios (ZANCUL, 2006). E também conforme aponta o objetivo 6 dos 
ODS, a água está no centro do desenvolvimento sustentável, inclusive nas 
suas dimensões ambientais, econômicas e sociais, portanto o seu acesso de 
forma universal, segura e digna, além de ser um dos pilares da segurança 
alimentar e energética da saúde humana, também promove a erradicação 
da pobreza, o crescimento econômico e a sustentabilidade ambiental.  

Para mensurar esses impactos negativos na saúde humana, a me-
todologia adotada na pesquisa foi correlacionar o número de atendimen-
tos médicos fornecidos pelos polos de saúde de cada Vila relacionados a 
Doenças de Veiculação Hídricas (DVH) com o número de habitantes nas 
vilas durante o ano de 2016. As DVH são doenças transmitidas pela água 
não tratada ou contaminada, podendo ser de origem bacteriana, viral ou 
parasitária.

Segundo dados da coletados no DSEI/ARS (2017) sobre os atendi-
mentos de DVH nas vilas nos anos de 2015 a 2016 - espaço temporal ana-
lisado na pesquisa - as principais ocorrências são diarreia, gastroenterite, 
amebíase, doenças intestinais causadas por protozoários e vírus, triquino-
se, helmintíase, e em menor número, hepatite A e infecções por salmonela 
e intoxicação alimentar causada por bactérias. 

Tais doenças, coincidentemente, são mais frequentes em territórios 
onde as infraestruturas necessárias para tratar as águas residuais quando 
não são inexistentes são precárias, dificultando assim a garantia da qualida-
de das águas para consumo. Outra característica das causas dessas doenças 
é a ingestão de água contaminada e a convivência em ambientes insalubres.

O espaço temporal analisado na pesquisa, 2015 a 2016, se deve ao 
fato da utilização de dados secundários destes dois anos. Os dados de cotas 
do Rio Solimões aferidos na Estação de Tabatinga são de 2015, e com eles 
foi possível estabelecer o cronograma das atividades de campo a serem 
realizadas no ano de 2016 com base no regime hidrológico.

No ano de 2016 além dos dados primários adquiridos por meio dos 
procedimentos metodológicos realizado nas atividades de campo, também 
foi atualizado os dados de cota do Rio Solimões e adquiriu-se os dados 
pluviométricos da região representado no Gráfico 3.

Desta forma, foi possível realizar uma comparação de todos os da-
dos coletados (figura 8), tanto secundários quanto primários, a fim de me-
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lhor apresentar e entender as relações existentes entre a água para beber e 
a dimensão socioambiental decorrente deste processo.

Figura 8: Cota x Chuva x DVH – Betânia. Fonte: ANA, 2016 e 2017/ DSEI/ARS, 2017. 
Elaboração: Fernanda Cidade, 2017. *Dados disponíveis até julho de 2016.

Nesta Figura nota-se o aumento de atendimentos de DVH principal-
mente nos períodos de cheia e estiagem na região, também este aumento 
é visto nos períodos de cheia e grande incidência de chuva. Com isso en-
tende-se o período de cheia e seca nas Vilas como os momentos mais crí-
ticos devido à alta probabilidade de ingestão de água não segura, seja pela 
dificuldade do acesso ou o armazenamento inadequado de água da chuva.

Já os números absolutos de residências, de população e de atendi-
mentos a DVH nas Vilas obtidos pela DSEI/ARS estão descritos na tabela 
3. Segundo estes dados, também foi possível correlacionar e identificar o 
quão impactante é as DVH na qualidade de vida dos indígenas das Vilas 
estudadas.

Vilas Residências* 
(sede)

População* 
(sede)

DVH
2015 2016

Belém do Solimões  623  5. 481 2.800 2.324
Campo Alegre  435  3.219 1.203 995

Betânia

 
 549  3.304 300 974

Tabela 3: Dados de residência, população e Doenças de Veiculação Hídrica por Vila. 
Fonte: SIASA/DSEI/ARS/CGASI/SESAI/MS, 2017. *Dados referente ao ano de 2016. 

Elaboração: Fernanda Cidade, 2017.

Na tabela 3, é possível comparar a quantidade de atendimentos de 
DVH com o número de habitantes nas Vilas nos anos de 2015 e 2016, ge-
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rando dados percentuais. No ano de 2015, Belém do Solimões apresentou 
o maior percentual com 51% enquanto nas Vilas de Campo Alegre e Betâ-
nia o valor foi de 37% e 9%, respectivamente. Já no ano de 2016, apesar de 
Belém ainda liderar o percentual, houve redução nesta Vila e em Campo 
Alegre para 42% e 37%, nesta ordem. No entanto, na Vila de Betânia hou-
ve um significativo aumento de atendimentos de DVH, subindo para 29%.

Esta alta incidência de DVH revela que vulnerabilidade da popula-
ção das Vilas, vai além de suas localizações geográficas. Perpassa também 
pelo seu modo de vida frente às suas práticas de acesso e abastecimento de 
água utilizada para o consumo. Pensar em maneiras de unir as formas tra-
dicionais de acesso e abastecimento de água junto com a garantia e dispo-
nibilidade de água segura para beber é o caminho para que tais populações 
diminuam a situação de vulnerabilidade social que se encontram.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Amazônia, dentro de suas diversidades naturais sua diversidade 
natural e abundância de recursos hídricos, mascara uma realidade mais 
escassa para as populações que nela reside no que tange a sua crescente 
urbanização e ao seu acesso à água para o consumo, em especial nas po-
pulações que vivem afastadas das sedes municipais. As vilas indígenas de 
Belém do Solimões, Campo Alegre e Betânia, objeto de estudo desta pes-
quisa, concentram em suas especificidades esses dois fatores.

Ao pensarmos nas infraestruturas construídas para facilitar o acesso 
à água para o consumo das populações nas vilas, notou-se que as mesmas 
foram construídas como medidas paliativas. No caso dos poços, não leva-
ram em conta as especificidades do local, e também no caso das ETA, haja 
vista que a população não gosta de beber essa água, usando-a para outros 
afazeres domésticos.

Outro ponto observado nas vilas quanto a origem da água utilizada 
para beber, é a influência do regime pluviométrico, que supera a influên-
cia do regime hidrológico da região nesta questão. Com isso, esta relação 
observada a partir das atividades de campo foi de encontro com a hipótese 
proposta inicialmente, onde a sazonalidade do rio seria um indicativo de 
disponibilidade de água para o consumo. Por mais que os indígenas te-
nham acesso a água tratada ou estejam no período de cheia na região, a 
preferência para o consumo sempre será a água da chuva. Somente quando 
esta se encontra indisponível é que as outras formas de acesso a água para 
beber começam a ser praticadas.
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Dentro deste contexto se faz necessário que as ações das políticas 
públicas voltadas para este cenário de urbanização em territórios indíge-
nas e não o de indígenas vivendo em territórios já urbanizados - o que é o 
mais comum - sejam pensadas e aplicadas de acordo com a realidade local. 
Este atual processo crescente na Amazônia acarreta fatores que compõem a 
complexidade da urbanização na região, sendo o acesso seguro à água para 
o consumo, um desses fatores.

A água é um bem básico e necessário para a vida humana e, também 
se mostra, a partir deste estudo, como um transformador de uma socieda-
de. A partir do momento que a água se faz presente de forma contínua e 
qualitativa esta sociedade passa por avanços e consequentemente trans-
formações. E enquanto esta projeção não se concretiza, o que se viu nas 
Vilas foram suas populações em situação de vulnerabilidade, pois não há 
garantia que as águas que utilizam para o consumo são seguras para beber, 
ocasionando os altos índices de DVH nas Vilas.

Os pontos abordados e principalmente os resultados das amostras 
das águas coletadas nas residências mostram um lado da dimensão socio-
ambiental que representa a questão do acesso, do abastecimento e da qua-
lidade da água para o consumo nestas vilas. No entanto para se ter uma 
noção completa de todas as questões que envolve este tema, é necessário 
um estudo mais aprofundado. Além de uma amostragem mais abrangente, 
se faz necessário um acompanhamento individual da saúde dos moradores 
das residências participantes e das águas utilizadas para o consumo. To-
davia este acompanhamento demanda anos, a fim de se obter dados mais 
concisos.

O que se propõe para que o acesso à água para o consumo nas vilas 
seja mais eficaz, é que as futuras políticas públicas voltadas para este ce-
nário busquem investir nas atuais formas de acesso à água praticada pelos 
próprios indígenas, por exemplo, nas coletas de água da chuva, realizar um 
aprimoramento nas formas de coleta e armazenamento desta água. Com 
isso o acesso seguro à água para o consumo por parte dos indígenas avan-
çaria significativamente. 

No caso de águas oriundas de rios e igarapés, investimentos em for-
mas artesanais de purificação da água são alternativas mais baratas e efica-
zes, além de serem tecnologicamente mais simples, para que os indígenas 
possam consumir uma água limpa e sem aditivos químicos.

O fato é que nestas vilas indígenas a questão do acesso à água para 
o consumo, que abrange tanto fatores físicos quanto sociais e culturais, é 
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uma linha tênue que mantêm estas vilas no limbo entre uma vila indígena 
urbana ou indígenas que vivem de forma aglomerada. O uso da água forne-
cida pelas ETA para outro fim que não seja o consumo é um exemplo desta 
contradição, pois, apesar de possuírem esta infraestrutura que representa 
um símbolo do urbano no local, o costume indígena prevalece sobre o 
costume urbano.

Portanto tal processo de urbanização, representado pelas políticas 
públicas e infraestruturas urbanas, não podem ser separadas do querer e do 
costume tradicional desta população, como bem elucidou David Harvey 
em seu livro, Cidades Rebeldes (2014), onde o autor reflete a cidade como 
um reflexo do próprio homem que a criou.

Ao fim, este estudo apontou as formas de armazenamento nas resi-
dências e as infraestruturas construídas para o abastecimento de água como 
os principais agentes de impactos socioambientais nas vilas estudadas. 

A Amazônia brasileira, dentro das suas mais diversas especificida-
des e contradições, especialmente no que tange às questões de abasteci-
mento e acesso à água e, sobretudo, com as demandas necessárias para 
que se alcance uma melhor distribuição deste serviço, requer uma ação 
conjunta por parte de esferas governamentais e sociais para que metas dos 
ODS se concretizem de fato nesta região. 
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A VILA SANTA: A FORMAÇÃO SOCIAL 
E ECONÔMICA DA VILA ALTEROSA DO 

JUÍ, SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ, 
AMAZONAS

Pedro Pontes de Paula Júnior

INTRODUÇÃO

Na década de 1970, novos povoados surgiram na microrregião do 
Alto Solimões (Amazonas) como resultado da chegada da Irmandade da 
Santa Cruz, movimento religioso que reuniu fiéis brancos e índios sob a 
liderança do peregrino José Francisco da Cruz. Entre os muitos povoados 
fundados no período, está à sede espiritual da irmandade, a Vila Alterosa 
do Juí, localizada no curso médio do Rio Içá, município de Santo Antônio 
do Içá. “A Vila Alterosa de Jesus, que não é uma vila utópica, mas uma vila 
real onde os irmãos trabalham e produzem. A representação dos irmãos em 
geral é de que essa Vila Espiritual, pura e próspera, será o local de salvação 
de todos” (ORO 1989, p.158).

Neste capítulo apresentaremos o processo de formação socioespa-
cial da Vila Alterosa do Juí. Para tal enfatizaremos aspectos históricos/
culturais e econômicos. A intenção é produzir uma periodização apoiada 
em Corrêa (2006) que nos permita mostrar como os diferentes períodos da 
rede urbana Amazônica se materializaram na vila.  

Os aspectos econômicos serão apresentados a partir dos diferentes 
cenários políticos, sociais e econômicos da administração da vila periodi-
zados entre Irmão José, Pastor Valter e Pastor Dalmácio. O recorte histó-
rico sobre a liderança religiosa da vila se justifica pelo fato de esses atores 
também ocuparem importante papel político na organização e desenvolvi-
mento da vila conforme será observado mais à frente.

A HISTÓRIA DA VILA ALTEROSA DO JUÍ

	 A Vila Alterosa do Juí é um importante componente no discurso 
teológico e na organização do movimento religioso. Considerada pela Ir-
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mandade como um projeto inspirado por Deus revelado a Irmão José para 
construção de uma futura cidade espiritual. Sua origem, assim como a de 
outros povoados na região do Alto Solimões está associada à chegada do 
movimento religioso de Irmão José.

Havia por parte de Irmão José a intenção de adentrar o território 
Colombiano pelo Peru. Ao ser impedido, se vê forçado a retornar ao Brasil 
pelo Rio Solimões, onde desce o curso do rio até chegar ao município de 
Santo Antônio do Içá, por onde entra no Rio Içá para uma segunda ten-
tativa, também frustrada. Nesse período, passaram-se aproximadamente 
dois anos, Irmão José já havia passado por inúmeros povoados, sobretudo 
os da etnia Tikuna, e conquistado um grande número de seguidores, entre 
indígenas e brancos.

	 Antes mesmo de partir para sua segunda tentativa de entrar na Co-
lômbia, Irmão José revelou o desejo de fundar uma vila espiritual. Para tal, 
buscou o apoio dos colombianos.	

	 Além de não receber o apoio para edificação da vila no Brasil, tam-
bém foi impedido de entrar novamente em território colombiano. Frustra-
do, Irmão José opta por permanecer no Rio Içá, estabelecendo-se de modo 
fixo no igarapé Juí, ponto um pouco acima de onde encontrava-se.  

No imaginário dos membros da Irmandade, a definição do local para 
criação da vila espiritual é revelador no que diz respeito às capacidades 
sobrenaturais de Irmão José. Acredita-se que a chegada ao lugar, tenha sido 
orientada por uma visão, na qual Deus teria mostrado a ele o local para ser 
a sede da Irmandade. Sem antes ter estado lá, Irmão José os conduziu até o 
lugar que Deus havia revelado.

	 Esses teriam sidos os acontecimentos que antecederam a implan-
tação da vila no igarapé Juí, a pouco mais de 4 quilômetros da desembo-
cadura do igarapé no Rio Içá, exatamente no seu trecho mais largo (apro-
ximadamente 150 metros), onde o igarapé tem a aparência de lago. Esse 
trecho do igarapé foi batizado por Irmão José de Lago Cruzador, o nome é 
pouquíssimo usado atualmente, mas bastante presente em textos e publica-
ções antigas sobre o lugar.

	 Irmão José, junto a 72 irmãos oriundos de comunidades por onde 
havia passado, chegaram ao local escolhido no dia 3 de novembro de 1974, 
data que é considerada o dia de fundação da Vila. Ao chegarem ao local, 
seguiu-se os ritos habituais da passagem da Irmandade nos povoados do 
Alto Solimões. Primeiramente realizou-se uma missa, em seguida reuni-
ram-se para a roçagem do terreno e por fim foi realizada a cerimônia de 
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plantação da cruz. No ponto mais elevado da vila foi fincada uma cruz de 
madeira medindo 12 metros de altura.

	 A princípio Irmão José batizou o lugar de Vila U.P.A, que significa 
Vila União  Paz e Amor. Posteriormente no ano de 1981 a vila passaria a se 
chamar Vila Alterosa de Jesus. A mudança se deu após uma visão em que 
Irmão José teria recebido o sinal do céu para começar a construção da vila.  
Atualmente uma placa em frente à sede missionária (antiga casa de irmão 
José), sustenta o nome Vila A. UPA de Jesus, ou seja, Vila Alterosa União 
Paz e Amor de Jesus. No entanto, na região e nos órgãos municipais a Vila 
é identificada como Vila Alterosa do Juí, nos dias atuais ainda é nomeada 
assim.

Figura 1 - Imagem satélite da Vila Alterosa do Juí.	
A questão religiosa vincula-se também à sua posição geográfica, que 

de certo modo pode ser considerada como estratégica, em razão das inten-
ções de Irmão José na região. Apesar de não se localizar na margem do Rio 
Içá, mas sim em um pequeno afluente seu. Essa localização impõem sérias 
dificuldades logísticas, principalmente no período da vazante dos rios.

	 Um primeiro aspecto fundamental da questão religiosa na defini-
ção da localização da vila está na necessidade do desligamento dos mem-
bros da Irmandade em relação ao mundo exterior, o que se relaciona à ideia 
da salvação terrestre e ao fim do mundo. Tal ponto justifica o fato do sítio 
urbano da vila se encontrar a 4 quilômetros de distância da margem do Rio 
Içá.

	 Por outro lado, a localização da vila torna-se estratégica, pois está 
posicionada no curso médio do Rio Içá, praticamente a mesma distância 
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em relação à fronteira do Brasil com a Colômbia a oeste, e a desemboca-
dura do Rio Içá a leste, próximo à sede do município de Santo Antônio do 
Içá. Nesse sentido, também contribuem para o caráter estratégico da loca-
lização da vila, a proximidade desta em relação a duas importantes vias 
fluviais que permitem o acesso aos territórios do Peru e da Colômbia: Rio 
Içá e o Igarapé Puretê.

	 É importante lembrar que foi praticamente no Peru que a Irmanda-
de se originou e que lá Irmão José conseguiu reunir um grande número de 
adeptos. Já a Colômbia sempre foi um território a ser conquistado. Sendo 
assim, é bem possível que a definição da localização da vila tenha levado 
em conta a possibilidade de acesso a esses territórios. Isso implica dizer 
que a escolha feita por Irmão José não foi em nada espiritual ou subjetiva, 
mas sim bastante objetiva, levando em conta a necessidade de isolamento 
em relação ao mundo e a  relativa proximidade  aos membros da Irmanda-
de espalhados na região.

	 Por sua localização, o sítio urbano da vila encontra-se em área 
de terra firme. Não estando assim suscetível a condições adversas prove-
nientes de enchentes. A mancha urbana da vila é cortada apenas por dois 
pequenos cursos de igarapés, os quais se tornam mais visíveis apenas no 
período das cheias. Outra característica geográfica importante do sítio é a 
pouca existência de declives. Tais aspectos permitiram que a vila adqui-
risse uma forma urbana pouco adensada privilegiando os traçados retos. 
Sendo composta atualmente por ruas que se encontram perpendicularmen-
te, constituindo 8 delas em orientação norte e sul, e 6 em orientação leste e 
oeste. A mancha urbana da vila apresenta aproximadamente no eixo norte/
sul 1.075 metros e no leste/oeste 1.170 metros.

	 Desde sua fundação, o papel de liderança comunitária da vila foi 
sempre exercido pela autoridade maior da Irmandade da Santa Cruz. Irmão 
José foi o primeiro, esteve à frente da vila e da Irmandade entre os anos de 
1974 e 1982, após o seu falecimento esse papel passou para o seu sucessor, 
o Pastor Valter Neves da Cruz que esteve à frente da Irmandade e da vila 
por 25 anos, entre 1982 a 2007, sendo substituído após seu falecimento 
pelo atual pastor, Dalmácio Pinheiro de Castro. Para melhor compreender-
mos a formação socioespacial da Vila de Alterosa do Juí, vamos investigar 
o papel desempenhado por cada um na formação econômica da vila.
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CONTEXTO POLÍTICO E ECONÔMICO NA ÉPOCA DE IR-
MÃO JOSÉ

De 1974 a 1982, Irmão José esteve à frente da Vila Alterosa do Juí. 
Suas pretensões para aquele que seria o povoado mais importante do seu 
movimento religioso estavam muito além dos aspectos espirituais, pois o 
mesmo buscava estabelecer na vila uma série de estruturas urbanas para 
atender as necessidades dos membros da Irmandade. “Seu projeto era de 
ali construir um orfanato, um asilo, um hospital, uma escola, uma olaria, 
uma grande lavoura, ruas e barcos” (ORO, 1989, p.130). Estava também 
em suas intenções o desejo de construir estradas para ligar os povoados e 
de criar um Banco Agrícola para emprestar dinheiro aos fiéis agricultores.

	 Para Oro (1989), os planos de Irmão José iam ao encontro às ne-
cessidades dos seus seguidores, os quais na época se encontravam sem 
acesso a serviços básicos como saúde e educação, e economicamente eram 
em sua grande maioria de pessoas de baixa renda.

	 Apesar dos planos, Irmão José em vida conseguiu construir na vila 
apenas uma igreja e uma dezena de casas. As construções eram simples, 
sendo de madeira e cobertas de palha ou de telhas de alumínio. A não con-
cretização dos seus planos pode ser justificada pela baixa monetização da 
economia local.

	 Tendo consciência dessa realidade, Irmão José recebia para ajudar 
na construção da vila todo tipo de doações. O próprio dízimo era flexi-
bilizado, não sendo pago somente em dinheiro. Aceitava-se como forma 
de pagamento, gêneros alimentícios, material de construção, instrumentos, 
roupas e, tudo o mais que contribuísse na construção da vila ou no custeio 
das despesas das missões dos membros da hierarquia.

	 A baixa monetização da economia local está em parte enraizada na 
histórica exploração que permeava as relações de produção na Amazônia.  
Ao longo da história, a economia da região foi dinamizada a partir da de-
manda externa por produtos da floresta, os quais invariavelmente necessi-
taram do uso da mão de obra local.

	 Entre meados dos séculos XVII e XVIII, a busca pelas “drogas do 
sertão” estava alicerçada no trabalho religioso de jesuítas, mercedários, 
carmelitas e franciscanos através da criação de aldeias missionárias e do 
uso da mão de obra indígena. Ao refletir sobre o papel desse período na 
configuração da rede urbana da Amazônia, Corrêa (2006, p. 195) destaca 
que:
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Essas aldeias constituíram-se no embrião da rede urbana comandada 
por Belém. Os índios aldeados sob o hábil controle dos missionários não 
apenas cultivavam para subsistência, como também percorriam sistemati-
camente os vales, visando à obtenção de “drogas do sertão”. A produção 
colhida era encaminhada para Belém e de lá exportada para Lisboa. Os 
beneficiários dessa exportação eram as ordens religiosas.

	 A situação se agravaria partir de 1755, quando o Marquês de Pom-
bal implementou na região uma série de medidas que incorporariam cada 
vez mais a economia da Amazônia ao mercado internacional. Entre as me-
didas está à imposição ao fim do poder eclesiástico sobre os índios, as 
aldeias tornaram-se vilas e os colonos passaram a ter caminho livre para 
se apropriar da mão de obra indígena, em substituição aos missionários 
surgiram os diretores de índios. Conforme é destacado por Oliveira Filho 
(1979), os efeitos dessa política sob a população indígena da região do Içá 
foram catastróficos, na primeira metade do século XIX os índios naquela 
região já estavam praticamente extintos.

	 Entre os anos de 1850 e 1920, um novo modelo na relação de 
produção se consolidaria com o boom do extrativismo da borracha. O avia-
mento, um sistema de financiamento baseado na troca, pelo qual o aviador 
fornece mercadorias em crédito à produção. Para Guareschi (1989) trata-
-se de uma dupla exploração, sendo essa comercial e de produção, pois 
os produtores são também invariavelmente consumidores em uma relação 
comercial sem dinheiro. O autor destaca ainda que:

Além disso, o aviado não vende o produto. Ele não é autô-
nomo. Ele fica sempre fora do mercado. Não tem qualquer 
chance na apreciação e fixação do preço. Ele não tem nem a 
chance de escolher o comprador. E o que é mais: o aviado 
nunca pode fazer economias. Ele vende a própria força de 
trabalho (GUARESCHI, 1985, p. 34).

 	 Apesar disso, o sistema de aviamento intensificou as relações entre 
os núcleos de povoamento, pelos quais um intenso fluxo de mercadorias e 
matéria-prima constituíam a própria organização espacial do sistema, sen-
do assim o fundamento da rede urbana da Amazônia (CORRÊA, 2006).

	 A situação mudaria apenas, com o crescimento da produção de 
borracha na Ásia, a qual já na década de 1910 ultrapassara a produção bra-
sileira. A partir daí, a economia da borracha amazônica entrou em declínio, 
levando a rede urbana a um longo período de estagnação econômica e de 
retração dos fluxos. De acordo com Corrêa (2006, p. 219):
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As perspectivas para a borracha já aparecem sombrias após 
1910, quando os preços no mercado internacional começaram 
a cair. Verificaram-se numerosas falências de casas “aviado-
ras”, havendo paralelamente o abandono de seringais, o que 
implicou a diminuição do tráfego fluvial, o desemprego ur-
bano e nos seringais, a crise de alimentos obtidos, sobretudo, 
via sistema de “aviamento”, e o aumento das dívidas públi-
cas interna e externa.

 
 	 A crise decorrente da decadência da borracha impôs a região al-

gumas mudanças. Entre as quais está a própria relação de produção que 
se dava por meio da prática do aviamento. Segundo Guareschi (1985), no 
Alto Solimões as relações de produção se adaptaram ao novo contexto 
econômico conservando suas principais características de dominação e ex-
ploração. Segundo o autor:

A dominação passa a ter diferentes nuanças e a exploração se dá 
duma maneira mais sofisticada. Não era mais necessário manter o serin-
gueiro preso, amarrado à empresa, tirando dele tudo o que se pudesse, e 
mantê-lo como um prisioneiro disfarçado. Passou-se a explorar outros pro-
dutos que não necessitariam de mão de obra rigidamente subordinada. As 
famílias puderam redistribuir o trabalho familiar e novos produtos foram 
sendo requisitados pelo capital nacional e internacional (GUARESCHI, 
1985, p. 37).

	 Assim, os patrões continuaram com sua lógica de dominação e ex-
ploração, exercendo um verdadeiro monopólio patronal sobre ribeirinhos 
e indígenas, com o agravante de este ser um momento econômico com 
menos fartura em relação ao do período da borracha.

	 Tanto Oro (1989) como Guareschi (1985) destacam que esse con-
texto de exploração e abandono contribuiu para o surgimento de movimen-
tos messiânicos entre os índios tikunas. Sendo esses uma manifestação do 
desejo indígena de se libertar do domínio do patrão, os quais com temor de 
ter sua influência diminuída, buscaram de todas as formas rechaçar os mo-
vimentos messiânicos anteriores ao de Irmão José, com o uso de violência, 
prisões e ridicularização dos principais personagens.

	 No Alto Solimões, o poder dos patrões sobre os indígenas só pas-
sou a ser questionado a partir da metade do século XX, quando são incor-
poradas na região o Serviço de Proteção do Índio (SPI), o Comando de 
Fronteira do Alto Solimões (CF-Sol) e uma Igreja Católica mais crítica em 
relação às injustiças sociais.
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	 Na região, desde 1942, o SPI buscou por fim a exploração imposta 
aos índios, colocando-os em território sem patrão. A ação do SPI foi alvo 
de protestos por parte dos patrões que recorreram a diversas alternativas, 
a fim de manter suas influências sobre os indígenas. Segundo Guareschi 
(1985, p. 42) este momento é representativo, pois o poder dos patrões a 
partir daí passa a ser contestado.

O que é certo é que, pela primeira vez, os seringalistas perderam a 
batalha, não conseguindo dissolver o movimento pela força. Eles sofreram 
prejuízos com a saída dos Tükuna de suas glebas, pois perderam uma mão 
de obra boa e barata, deixando de produzir para o patrão e não entregando 
mais seus produtos ao barracão.   

	 Na década de 1960, outro duro golpe no domínio dos patrões foi 
a atuação do Comando de Fronteira, que passou a investigar situações de 
exploração de trabalho e de violência física aos índios praticadas pelos 
patrões. As investigações quase sempre terminaram com a punição dos 
patrões. Até mesmo em questões envolvendo posse de terra, o comando foi 
favorável aos índios (GUARESCHI,1985). Nesse contexto, Oliveira Filho 
(1977, p. 63) destaca que “em meados de 5 anos, os mais fortes ‘patrões’ da 
área sofreram derrotas sucessivas em questões legais, surgidas entre eles e 
os índios”.

	 Nesse processo, a Igreja Católica também contribuiu de certo 
modo com o enfraquecimento do poder dos patrões no Alto Solimões, es-
pecialmente na comunidade de Belém do Solimões, onde o sacerdote local 
passou a questionar o controle dos patrões sobre os índios e agir para que 
esses tivessem maior liberdade. De acordo com Guareschi (1985, p. 46):

[…] o padre começou a permitir que os regatões e outros bar-
cos pudessem ancorar no porto, numa faixa de terra que a 
missão possuía em frente a igreja. Os Tükuna, com isso, co-
meçaram a burlar as pretensões do patrão no referente ao 
monopólio de comércio, com o respaldo, ao menos tácito, do 
sacerdote. Os choques entre o padre e o patrão não tardaram 
a ocorrer.

	 Essa era a nova ordem política que se estabelecia na região do Alto 
Solimões na década de 1960, a qual marca o contexto social do início da 
década seguinte, momento em que Irmão José retorna ao Brasil pela região 
do Alto Solimões. Para Guareschi (1985), é esse contexto sócio político e 
econômico que permite com que o movimento de Irmão José tenha con-
quistado de modo significativo indígenas e “brancos” na região. Deve-se 
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destacar que as explorações que permeavam as relações produtivas não se 
limitavam somente aos indígenas. Ao se referir aos seguidores “brancos” 
de Irmão José, Oro (1989) destaca que esses assim como os indígenas vi-
viam um contexto de exploração.

A maioria destes últimos pertencem também ao mais baixo nível da 
escala social regional. O passado de muitos deles também está ligado aos 
seringais e à estrutura dos barracões. A sua memória coletiva também es-
tava povoada de más recordações de um passado de explorações, de opres-
sões e de decepções. Sem dúvida, a amargura deste passado, ligado a sua 
situação presente de necessidade, e, além disso, para muitos deles, de um 
relativo isolamento social, influenciaram para que aderissem à ISC [Irman-
dade da Santa Cruz] ( ORO, 1989, p. 51-52).

No entanto, é importante enfatizar que entre os “brancos” houve 
aqueles que se apropriaram da Irmandade da Santa Cruz com intenções 
econômicas. Guareschi (1985, p. 89) enfatiza que a peregrinação de Irmão 
José no Alto Solimões foi patrocinada por “comerciantes e donos de bar-
cos na região de Tabatinga, Atalaia e Benjamim Constant, e após isso os 
patrões da barranca do Solimões em Belém, Vendaval, Vui-Uata-Im, Aca-
ratuba, Tupi, Niterói, Crajari, Santa Clara, Palmares, Feijoal, Santa Rita do 
Weil e Tacana”.

	 Com a chegada da Irmandade, os patrões perceberam ali a opor-
tunidade de retomarem o monopólio comercial sobre os produtos produ-
zidos na região. Para isso, muitos deles não somente patrocinaram Irmão 
José, como também aderiram a Irmandade, passando a integrar as mais 
altas posições dentro da hierarquia administrava do movimento religioso. 
Sendo esses donos dos barracões, passaram a faturar sobre os objetos e 
vestimentas que os membros da Irmandade deveriam usar. Para Pedrinho 
Guareschi (1985), tais fatos permitiram a retomada do endividamento e da 
dependência dos fiéis em relação ao patrão.

Conforme pudemos constatar, o preço das velas chegava a ser até 
sete vezes maior em determinadas localidades Tükuna, onde há o mono-
pólio do comércio exercido pelo barracão. O mesmo vale para as roupas 
brancas, vestidas pelos devotos. Um dono de barracão tinha grande esto-
que de alpercatas. Para se desfazer do depósito, convenceu os Tükuna ser 
ordem de Ir. José que todos os frequentadores da Cruz comparecessem às 
cerimônias durante a Semana Santa de alpercatas. Na ocasião, um par de 
alpercatas chegava a custar um paneiro de farinha de mandioca de 30 kg. 
O preço do paneiro na região, no começo de 82, era 1.500, subindo em 
Letícia para 2.000 cruzeiros. Com isso, muitos índios se endividaram, a 
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tal ponto que ficaram totalmente dependentes do patrão (GUARESCHI, 
1985, p. 89).

Assim, a situação econômica e o prestígio dos patrões integrantes da 
Irmandade foram recuperados na época do Irmão José. O que se deu prin-
cipalmente em razão do caráter alienante da Irmandade, que não permitia 
o questionamento dos fiéis sobre a exploração pela qual estavam subme-
tidos. O próprio Irmão José demonstrava ser ingênuo ou evitava enxergar 
o uso econômico que era feito pelos patrões do movimento, a final esses 
contribuíram significativamente na peregrinação dele pela região do Alto 
Solimões. O fato é que Irmão José buscava se afastar de discussões polí-
ticas e a mesma prática também era estimulada aos fiéis, que deveriam se 
concentrar em realizar as atividades religiosas e obedecer aos dirigentes da 
Irmandade.

	 Ao assumir tal postura, Guareschi (1985) acredita que a religião 
transforma-se em instrumento ideológico dos patrões, pois torna legítima a 
dominação e reforça o poder destes, não permitindo nenhum tipo de ques-
tionamento da ordem estabelecida, pelo menos no período do Irmão do 
José. Já que a situação social e política se modificam após a sua morte. 
Com o seu continuador vieram mudanças na estrutura hierárquica da Ir-
mandade, no relacionamento com o mundo exterior e na própria cidade 
santa, a Vila Alterosa do Juí.

A ÉPOCA DE VALTER NEVES DA CRUZ

Valter Neves foi o escolhido por Irmão José para ser o seu continua-
dor. Após o falecimento do fundador em 1982, este assumiu a liderança da 
Irmandade e da vila espiritual até o ano de 2007. O sucessor eleito é natural 
do município de Santo Antônio do Içá e tem em suas raízes familiares, a 
descendência indígena da etnia Kambeva.

	 Dentro da estrutura hierárquica da Irmandade, Valter não ocupava 
os principais cargos e nem era um dos mais próximos ao Irmão. A sua pró-
pria conversão não se deu de imediato à peregrinação de Irmão José, pois 
sua família era de origem católica. Mas após aderir ao movimento, tornou-
-se em pouco tempo Diretor na comunidade Nova Canaã, no rio Solimões.

	  Na infância aprendeu o ofício de carpinteiro, nunca foi à escola, 
aprendeu a ler em casa e na juventude prestou serviço militar em Tabatin-
ga. Foram os seus conhecimentos de carpintaria que lhe levaram a subir 
mais uma vez na hierarquia da Irmandade e a estar próximo a Irmão José 
nos últimos meses de vida. Valter foi ao Juí no ano de 1982, para ser o car-
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pinteiro da construção de nove casas. Assim, Irmão José dava início ao seu 
projeto, nomeando Valter Neves Diretor das Obras das Construções.

	 No entanto, antes mesmo que as construções ficassem prontas, sua 
saúde piorou bastante. Recusando qualquer tipo de remédio ou tratamento 
médico, permaneceu na vila até o seu falecimento no dia 23 de junho de 
1982.  Ainda no leito de morte, teria passado a Valter a missão de dar con-
tinuidade ao seu trabalho, rebatizando-o como Valter Neves da Cruz. Sobre 
a sucessão de Irmão José, Oro (1989) considera que:

É difícil dizer se a escolha de V. Neves foi circunstancial ou 
programada previamente por Ir. José. Tudo leva a crer que, 
quando pressentiu o fim dos seus dias, ele escolheu para su-
cedê-lo um dos fiéis que se encontrava então em sua residên-
cia. A escolha recaiu sobre aquele que ali residia há três meses 
e que se ocupava das construções das novas habitações da 
Sede. Escolhendo como seu sucessor o Diretor das Obras das 
Construções ele certamente pensava na continuação desse 
projeto para o bem dos seus fiéis (ORO, 1989, p. 119, grifo do 
autor).

Ao designar pessoalmente Valter como seu continuador, Irmão José 
legitimou o papel deste junto aos fiéis da Irmandade. Legitimidade essa 
reforçada por Valter que passou a imitar o fundador nos comportamentos e 
nas atividades cotidianas.

Como continuador Valter manteve a doutrina da Irmandade, dando 
destaque ao apocaliptismo e a construção da vila, estimulando a concentra-
ção dos membros nesta. Em três anos na liderança da Irmandade, mudou 
quase que por completo a estrutura e os integrantes da hierarquia (somente 
um membro da época de Irmão José permanecia), a maioria dos novos 
integrantes eram moradores da sede, isso aparentemente levou ao esque-
cimento das outras localidades da Irmandade. Tais fatos, junto à postura 
autoritária do novo pastor, levaram ao início dos conflitos entre os fiéis. 
Oro (1989) destaca que uma nova ordem política se consolida, na qual os 
índios possuem um importante papel. “O maior espaço político ocupando 
índios nesse momento da história da Irmandade é, por certo, um compo-
nente de conflitos internos uma vez que os principais oponentes do atual 
grupo dirigente são brancos e ex-membros da hierarquia nos tempos do Ir. 
José.” (ORO, 1989, p. 126)

A pesar dos conflitos, o sucessor buscou legitimar seu poder concre-
tizando o projeto do fundador. Em pouco mais de um ano (agosto de 1983) 
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legalmente as famílias, através do documento de doação das terras (VAS-
CONCELOS, 2017).

A partir de então, cabe apontar que se sucederam uma série de obras, 
benfeitorias e arranjos que intensificam a percepção da presença do Es-
tado na Comunidade. Um exemplo dos investimentos é a construção do 
campo de futebol (figura 7) orçado em mais de R$ 800.000,00 (oitocentos 
mil reais). A presença estatal trazendo essas transformações no espaço se 
apresentam como fatores diretos de abandono do campo e a procura pelo 
urbano.

Figura 7: Construção do campo de futebol da Comnunidade, A)2005, B) 2017.
Fonte: A) Diocese de Coari, adaptado. B) Jonathas Neves, 2018.

Da doação de terras às obras viárias finalizadas em 2017 pela Secre-
taria de Estado de Infraestrutura (Seinfra), todos os eventos que acontece-
ram se destacam como fator de atração. Eventos dos quais elencaremos os 
que mais aparecem nas entrevistas e no apurado pelos questionários.

 Em primeiro, a escavação do poço e a doação de lotes a moradores 
da Comunidade N. Sra. do Carmo, impulsionada também com a eleva-
ção a categoria de vila. Tornou-se Vila durante a sessão realizada no dia 
06 de agosto de 1988 onde o presidente da Câmara Municipal de Mana-
capuru o vereador Francisco Fernandes Bezerra promulgou a lei municipal 
nº 009/88 estabelecendo que a Comunidade passaria a Vila estando ela a 
partir de então sob tutela do Poder Executivo em concomitância ao Legis-
lativo. Mas, também graças as obras viárias, as obras de pavimentação e 
terraplanagem, e a oferta de serviços (UBS, Escolas de Ensino Fundamen-
tal I e II e Ensino Médio, e o comércio).

Um segundo evento de relevância foi a chegada da energia elétrica 
por meio do Programa Luz para todos, do Governo Federal. Antes deste 
programa a energia era proveniente de motor movido a queima de combus-
tível que estava sob responsabilidade da CEAM – Companhia Energética 
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do Amazonas. Cabe apontar que segundo a moradora Kellen Regina Pe-
reira Furtado, 42 anos, desde os anos 2000 a Vila já contava com energia 
elétrica que era taxada pela CEAM, e somente por volta de 2009 (dois mil 
e nove) os moradores começaram a pagar integralmente pelo consumido, 
já para a nova concessionária do serviço a AmE – Eletrobrás Amazonas 
Energia a atual incumbida pelo Governo Federal de promover e expandir 
a rede do Programa de Eletrificação Rural nas comunidades o “Luz para 
todos”.

A figura 8 (oito) ilustra o crescimento da Vila, onde se expressa es-
pacialmente em ícones sobre o mapa, os serviços que no ano 2000 (dois 
mil) a Vila dispunha e que os informantes conseguiram apontar.

Figura 8: Vila do Jacaré anos 2000.
Fonte: imagem Google Earth Pro. Data 10/02/2000. Trabalho de Campo, 2018.

Elaboração: João Carlos Ferreira Júnior, 2019.

O estudo realizado por Garcez et al. (2010) intitulado Fatores que 
influenciam no comportamento territorial de ribeirinhos sobre ambientes 
de pesca em áreas de várzea do baixo Solimões, Amazônia Central, Brasil, 
aponta que em novembro de 1999 a população da então Vila do Jacaré, a 
época conhecida mais como comunidade N. Sra. do Carmo, era de 393 
(trezentos de noventa e três) pessoas, das quais 100 (cem) eram homens, 
104 (cento de quatro) mulheres, 189 (cento e oitenta e nove) eram crianças. 
A Comunidade no período apresentava 71 (setenta e uma)  residências. 
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Em se tratando da ocupação da terra a partir de um evento social 
nesse contexto, e ainda conforme percebido na fala dos entrevistados todos 
os migrantes chegaram a vila em busca de melhores condições, ou atraídos 
por algum feito ou aparente melhoria que o seu lugar se origem não possuía. 
Notadamente os núcleos familiares apresentaram motivos particulares para 
essa migração, mas que não destoam da procura no campo por melhores 
condições, tais como: “o período difícil” (a seca dos rios amazônicos) em 
Greicilene Farias Furtado (2017), a violência e falta de escola em André 
Fernandes Cruz (2017), busca pelo “meu cantinho onde não alagasse” em 
Leal (2017), e a “construção de uma família” em Vasconcelos (2017).

Por isso, apresentamos a figura 9 (nove) que demonstra visualmente 
esse aumento espacial e de ocupação das terras da Vila do Jacaré com um 
salto cronológico de 10 anos conforme a disposição de imagens satelitais 
disponíveis em domínio público. Prospectando o passado vivido por seu 
Carlos Rodrigues Leal um dos moradores antigos da região do Jacaré ele 
percebe mudanças, afirmando “não existia nada disso aqui (se referindo 
as ruas, as casas, igrejas, escola etc.). Todo mundo aqui vivia da terra, 
plantávamos, trabalhávamos pra comer, era tudo simples” (grifo nosso) 
(LEAL,2014 p.63).

Figura 9: Vila do Jacaré em 2010.
Fonte: imagem Google Earth Pro. 13/07/2010. Trabalho de Campo. 2018.

Elaboração: João Carlos Ferreira Júnior, 2019.
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Assim, a ocupação de um território, em se tratando de um assenta-
mento a priori rural, pode ser compreendida como um momento de vivên-
cia significativa e um momento de materialização das lutas pela posse da 
terra. Território esse que se molda a partir da intencionalidade que se faz 
territorialidade, e da identidade que esse homem posto como agente perfaz 
sobre a natureza, bem como ainda acontece pela influência do Estado.

Das 100 (cem) casas visitadas, identificamos grande quantidade de 
famílias oriundas da Ilha do Paratari, localizada na várzea. As famílias 
oriundas desta localidade narravam um sentimento de medo e de preocupa-
ção com a família devido a intensidade do tráfico de drogas, da violência, 
da prostituição e consequentes homicídios e furtos existentes no cotidiano 
desses moradores.

As famílias que não tinham esta narrativa e também provenientes 
da Ilha do Paratari, migraram devido ao fenômeno natural, regionalmente 
conhecido por “terras caídas”, que se manifesta através do desbarranca-
mento ou desprendimento das margens dos rios com deslocamento de solo 
para dentro do leito. Causado peal erosão fluvial que abre extensas cavernas 
subterrâneas, até que uma ruptura acentuada provoque a queda do terreno, as 
terras caídas, que é logo subtraído pelas águas.

Não diferentemente disto, um outro lugar que rendeu boa parte de 
migrantes para a Vila do Jacaré foi o Lago do Jacaré. O Lago do Jacaré é 
formado pela Comunidade 13 (treze) de Junho e a Comunidade São Geral-
do, ambas localizadas respectivamente a aproximadamente 7 km (sete qui-
lômetros) em linha reta, a 12 km (doze quilômetros) por hidrovia na época 
da cheia, e a segunda a 6,88km (seis quilômetros e oitenta e oito metros) 
em linha reta e 10, 85 km (dez quilômetros e oitenta e cinco metros) por 
hidrovia no período da cheia.

Os moradores oriundos do lago por vezes mencionavam a dificulda-
de de acesso a serviços, enquanto ainda viviam lá, destacam-se sobretudo 
a falta de energia elétrica, a falta d’água, o simples comércio de itens bási-
cos, o acesso a saúde e a educação.

Apesar desta situação a dinâmica econômica cresceu a partir da des-
coberta do potencial comercial do açaí que se deu a partir dos anos 2000. 
De acordo com Leal (2017) “desde que começou, não parou mais, acordam 
cedinho e entram aí pra trás pra apanhar açaí!”.

O Senhor André F. Cruz, 38 anos, antigo morador da Ilha do Paratari 
menciona de que no período entre a enchente e cheia (períodos do regime 
hidrológico dos Rios Amazônicos super importante para a gerência e dinâ-
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mica das famílias camponesas), a colheita de tudo que é produzido, sobre-
tudo da malva que era o produto que ele trabalhava, era apressada para que 
não se perde-se o roçado. No caso da malva ele recebia no inicio de 2010 
cerca de R$2,00 (dois reais) por quilo, hoje está R$ 3,00 (três reais), ainda 
menciona que os agricultores da malva 

plantam em agosto, em fevereiro começam a cortar se o rio 
já estiver muito cheio, se normal colhemos em março, dia 08 
de março já está maduro já, compra-se e vende-se a partir de 
150 kg (cento e cinquenta quilos), e depois o governo para a 
subvenção, da malva faz essas roupas ai e quando pui rápido 
a gente chama de malva fraca (CRUZ, 2017).

O último censo IGBE realizado em 2010, também revela o cresci-
mento urbano da vila que no período do recenseamento possuía 204 (du-
zentos e quatro) domicílios permanentes, dentre os quais 26 (vinte e seis) 
eram logradouros de uso coletivo ou serviços, contava também com 1033 
(hum mil e trinta e três) moradores que estavam especializados em 10 (dez) 
ruas à Avenida Nossa Senhora do Carmo, à Rua dos Ingás, à Rua Beira 
Rio, à Rua Edilberto Menezes, à Rua São Domingos, à Rua Raimundo 
Cortez, à Rua Angelo Figueiras, à Rua Francisco Bezerra, à Rua Mário 
Queiroz e a Rua Nova.

Das 10 (dez) vias de acesso que tínhamos em 2010, em 2018 acres-
ceu-se mais 6 (seis) novas sendo: Rua Washington Régis, a Rua Martins 
de Paulo, a Travessa Medeiros, a Travessa Campelo, a Rua dos Ingás com 
nome duplicado, e a Rua Nova.

O último censo também permitiu cruzar os dados de crescimento 
com outros levantamentos como o estudo de Garcez et al. (2010) que afir-
ma possuir 939 moradores na Vila, em 1999. Em 2010, dado do censo 
os números saltaram para 1033 habitantes e em julho de 2018 segundo 
o quantitativo fornecido pelos agentes de saúde da UBS Nossa Sra. do 
Carmo, no total tínhamos 1435 pessoas entre crianças e adultos residentes.

DO LAGO A VILA DO JACARÉ: ENTRE O TRABALHO E A 
RELAÇÃO DO RURAL COM O URBANO.

A Vila do Jacaré está dentro de um assentamento do INCRA (Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), na modalidade PAE 
(Programa de Assentamento Extrativista). Nessa modalidade as famílias 
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assentadas e com cadastro regular recebem um crédito rural para investi-
mento na sua produção.

Como fatores responsáveis pelo êxodo das famílias assentadas do 
Lago do Jacaré podemos elencar como principais: a chegada da luz elétri-
ca, seguido por educação e abastecimento de água na vila. Muito embora 
as famílias mantenham o trabalho no cultivo e na pesca no lago, moram na 
Vila, armazenam sua produção e vendem aos barcos ancorados que escoam 
a mercadoria para a cidade sede ou para a capital Manaus.

	 Geralmente, compete ao homem a lida com os trabalhos no roçado 
que é feito na mata. Cultiva-se cará, macaxeira, algumas frutas como o 
mamão. Tem-se o açaí extrativo que se destaca como principal meio de 
sustento dessas famílias, mas, também com a pesca que serve tanto para a 
venda quanto ao consumo. O papel da mulher nesse contexto é cuidar da 
casa e dos filhos, ou se ela sair a lida com o homem fica responsável pela 
alimentação dele e dos empregados, que recebem diárias pelo trabalho e 
auxílio daquele que se constitui nesse momento como seu patrão, mas, 
quando necessário também se faz empregado.

 Em se tratando do trabalho, a extração do açaí acontece de uma 
espécie que possuí muitos nomes, dos quais os moradores conhecem e cha-
mam como açaí jussara ou juçara, que segundo Jan Feldmann Martinot 
(2013), trata-se do açaí-da-mata (Euterpe precatoria Mart. 1842). Este açaí 
extraído na Amazônia Ocidental, também conhecido como açaí-solteiro, 
açaí-de-terra-firme, açaí-do-amazonas, mede de 10 (dez) a 20 (vinte) me-
tros de altura e é uma espécie caracteristicamente encontrada em regiões 
de clima tropical quente e úmido (temperatura média anual acima de 26°C, 
umidade relativa do ar entre 71% e 91%, e precipitação acima de 1.600 
mm por ano), amplamente encontrado na região de extração no Lago do 
Jacaré. 

A colheita de açaí é realizada por meio de uma técnica utilizada 
sobre os pés, conhecida pelo camponês como “pecunha”5. Durante o pe-
ríodo de colheita o camponês só deixa a área de colheita do açaí em dois 
momentos: 1) para o almoço; 2) para a descarga das sacas colhidas que 
comumente acontece ao fim do dia quando já retornam em sua maioria, 
para casas de amigos ou familiares no lago mesmo. Alguns desses coleto-

5 “Pecunha” é a palavra coloquial usada pelo camponês em referência a Peconha (es-
crita formal) que é uma técnica utilizada para dar sustentação a escalada de árvores, 
trata-se de uma corda trançada que é engatada nos pés, feita a partir de fibras retiradas 
de árvores do tipo palhosas e/ou fibrosas como o Ubuçu (tururi), Ripeira ou Matamatá, 
é similar a um cinto e amplamente usada na colheita de açaí, bacaba, patauá e ubuçu.
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res de açaí, retornam à noite para a vila a fim de estudar, para dormir com a 
família, ter algum momento com os filhos e logo pala manhã regressão ao 
lago para mais um dia de lida.

O papel das chamadas agroindústrias, que tem sido atraídas ao inte-
rior do Estado do Amazonas e tem atuado nos mais diversos seguimentos, 
dos quais Manacapuru graças a implantações de programas e subsídios 
provenientes do governo estadual, têm difundido o trabalho direto/indireto 
na produção do açaí. De acordo com relatório da ADS - Agência de Desen-
volvimento Sustentável beneficiaram em 2013, 6.700 (seis mil e setecen-
tas) famílias que trabalham diretamente na colheita, mas também criaram 
1.133 (hum mil centro e trinta e três) empregos diretos, 196 (cento e no-
venta e seis) indiretos, agroindústrias com capacidade de processamento 
de 1.537 (hum mil quinhentos e trinta e sete) kg/hora (quilos por hora) de 
açaí. 

No processo que compreende desde a extração, o ensacamento e o 
transporte de aproximadamente 60 kg (sessenta quilos) feito sobre as cos-
tas caminhando mata a fora, a venda ao comerciante, o transporte à vila e o 
transporte final a Manacapuru regula o extrativismo do Açaí. A compra dos 
grãos ensacados é feito por um terceiro indivíduo Seu “Preto” (Sebastião 
Vasconcelos) que tem um contrato com uma empresa que compra dele di-
retamente a produção de açaí. O transporte final até o município sede é re-
alizado pelo barco Gean Filho VII, que durante a safra é feito diariamente. 
No caso do camponês não vender seu produto ao atravessador, subtraindo, 
portanto, a ação dele, o transporte e venda passa a ser feito diretamente ao 
representante da empresa na Vila na pessoa do Seu “Preto”. 

Há também a pesca, que se constitui como a segunda fonte de renda 
mais importante para os moradores tanto da Vila quanto do lago do Jacaré. 
É importante dizer que o regime hidrológico dos rios amazônicos é que 
determina o período que este camponês pesca com fartura ou só por sobre-
vivência (época em que o peixe entra em seu período de reprodução e por 
lei a pesca para o comércio fica proibida). Nesta função: a de pescador, o 
camponês utiliza várias técnicas para capturar o pescado, o uso delas tam-
bém depende do ciclo hidrológico dos rios, dentre elas a mais comum se 
chama arrastão6. Os barcos, popularmente conhecidos como recreio, tem 
papel importante, são eles que trazem o gelo em seus porões, e sempre o 
vendem na beira (ancoradouro) na Vila, são colocados nas sacas e consu-

6  Arrastão é uma técnica de pesca onde a rede forma um saco que é acoplado nos bar-
cos ou rabetas e são puxados a uma velocidade que permita que os peixes sejam retidos 
dentro da rede.
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midos para o congelamento do pescado ou uso pessoal para aqueles que 
não tem freezers e moram nos arredores e também no comércio em geral. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realidade agrária no Brasil tem sido delineada ao passar dos sécu-
los com uma aparente mistura de conflitos e dissensões, híbrida por uma 
dinâmica territorial heterogênea e super dinâmica. Portanto, analisar pro-
cessos de tal significância, para um geógrafo, é um desafio a ser alcançado, 
partindo inicialmente da interpretação, percepção e compreensão de uma 
identidade alheia a quem a julga. 

Por isso, a aceitação dos fenômenos intrínsecos nas entrelinhas da 
vida cotidiana dos sujeitos envolvidos tanto na apropriação do espaço, 
quanto na realidade com campo, nesse sentido o uso da metodologia hora 
apresentada nos possibilitou assimilar a complicadíssima relação dos ato-
res no contexto da Vila do Jacaré. Permitiu também, confirmar a premissa 
de que muito do campo no contexto social brasileiro é resquício do feuda-
lismo, a exemplo a própria figura do pai como o chefe, percebido como o 
mantenedor que por vezes se parece ao déspota em Marx (1985).

O uso das terras comunais que também é categoria da forma antiga, 
a divisão social do trabalho que acontece dentro do núcleo familiar, com 
atribuições que competem a cada membro, e que as transformações decor-
rentes da inserção do processo capitalista no campo derrubam ou reconfi-
guram. Logo, tradições e traduções nesse contexto são mudados. A própria 
questão da pluriatividade que é comum a todos que sobrevivem a partir 
das relações com o campesinato, e for fim a instituição de uma burguesia 
rural ainda um tanto escamoteada no cotidiano da Vila, haja visto que as 
populações rurais ainda não foram totalmente substituídas conforme Lênin 
(1985) acredita que dão esse processo de mudança de classes sociais rurais.

Essas relações dos camponês com a natureza em um núcleo plurifa-
cetado tal qual ocorre na cidade como no caso da Vila. Sendo assim, esta-
belecemos uma contribuição nesse âmbito já que compreender tal relação 
(homem/natureza) sempre foi um desafio para qualquer pesquisador, já 
que se trata de uma vivência alheia, de um contexto não vivido, de relações 
imbricadas no existir, permeadas sim de intencionalidade, seja ela do exis-
tir ou de angariar capital, intencionalidade esta que hora se faz dialética, 
ora estabelece-se no cerne da intersubjetividade. 

A organização da Vila do Jacaré, do lago do Jacaré tem relação di-
reta com sua forma de produção, observado inclusive nas manifestações 
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culturais que in loco acontecem por meio das festas e dos desfiles cívicos. 
O camponês que vive na Amazônia tem nos três elementos “terra, água e 
floresta” seu principal meio de vivência e esses elementos são essenciais a 
esse personagem. 

A terra que é o meio para um fim: a sobrevivência, meio de traba-
lho; a água que é essencial à vida, não meramente pelo caráter biológico 
humano mas, que nesse contexto campesino revela tanto o modo de vida 
como evidencia dentre outros, o caráter de locomoção dos moradores de 
áreas rurais, do escoamento de mercadorias imprescindível para o desen-
volvimento local.

Nesse sentido entender o campesinato na Amazônia considerando 
as especificidades locais presentes nas mais variadas territorialidades 
nesse caso a Vila, nos permite contribuir com os estudos sobre essas pe-
quenas cidades que na Amazônia perpetuam muito da vida cotidianamen-
te rural, nos permite contribuir com o resgate geohistórico do processo 
de formação desses núcleos urbanos que não aconteceram ao acaso, mas 
também se estabelece como a confirmação de que esse modo de vida que 
longe de ser atraso é um sinal de progresso, pois certamente tem muito a 
ensinar com seu modo peculiar de viver, de se (re)produzir, numa socieda-
de capitalista em vias de crise, volátil e em transmutação continua.
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A VILA DE COPATANA E O RIO JUTAÍ: A 

FORMAÇÃO POLÍTICA, SOCIAL E ECO-

NÔMICA DE UMA REGIÃO
Janderson Meireles Bezerra

INTRODUÇÃO

	 O município de Jutaí está situado no estado do Amazonas, na me-
sorregião Sudoeste Amazonense e microrregião do Alto Solimões. A cida-
de de Jutaí, sede do município, localiza-se à cerca de 750 km em linha reta 
da capital do estado, Manaus. Os principais meios de transporte da região 
se dão por via fluviais, em barcos de médio e grande porte que gastam 
em média 04 (quatro) dias e meio de Manaus para a cidade de Jutaí. E, as 
lanchas “ajatos” (embarcações muito velozes) realizam a mesma viagem 
em aproximadamente 24 horas. Não existem vôos regulares. A distância da 
sede municipal para a capital do estado é de pouco mais de 900 km pela 
calha principal do rio Solimões, principal rio de acesso.

	 De acordo com ICMBIO (2011, p. 29), “A dinâmica anual de des-
carga dos rios tem sido apontada como o fator chave que caracteriza a 
sazonalidade da planície e do estuário amazônicos compostos por rios de 
águas brancas, pretas e claras.” Ou seja, o nível de vazão de água dos rios 
da Amazônia influencia diretamente em sua sazonalidade, isto é, o regime 
anual de enchente e vazante. No caso do rio Jutaí, este possui influência di-
reta do regime hidrológico do rio Solimões, mais especificamente do Alto 
Solimões próximo à tríplice fronteira Brasil-Peru-Colômbia. 

	 Na Amazônia, de forma geral, temos duas estações bem definidas: 
o verão – caracterizado pela descida das águas dos rios, mais conhecido na 
região como vazante/seca; e o inverno – este, por sua vez, caracterizado 
pela enchente/cheia e altos níveis de precipitação. Apesar desta aparente 
simplicidade existe ao longo do ano diversos outros momentos sazonais, 
como os repiquetes, que são marcos para os ribeirinhos do funcionamento 
do sistema hidrológico.

	 Cada período destes tem características específicas para o ribeiri-
nho ou para as cidades que tem no sistema hidrológico um marco na sua 
organização socioespacial, as cidades ribeirinhas. Na enchente, por exem-
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plo, existem períodos de escassez do pescado (por estes estarem escondi-
dos nos igapós, as florestas alagadas), principal fonte de renda e alimento 
do ribeirinho. Neste período tem-se uma tendência ao consumo maior de 
alimentos congelados e industrializados provenientes da capital Manaus e 
o aumento no consumo de carne de caça (SCHOR et al. 2015). O aumento 
da demanda destes produtos nas cidades ribeirinhas da Amazônia acarreta 
em um fenômeno natural do mercado: o aumento dos preços resultante do 
aumento da procura pelos produtos.

	 Por outro lado, a vazante dos rios revela as várzeas férteis da Ama-
zônia, ricas em nutrientes de sedimentos dos Andes e dos igapós. Muitos 
ribeirinhos aproveitam a oportunidade para plantar uma diversidade de 
cultivos, principalmente, hortifrútis. Além de aumentar a oferta por pes-
cado na região, pois, desta vez os peixes ficam encurralados em lagos que 
muitas vezes ficam sem acesso aos rios. 

	 O rio Jutaí, afluente direto do rio Solimões, possui muitos tributá-
rios. O Jutaí é um rio de água preta, mas possui alguns afluentes de água 
branca tornando-o pardo nestas confluências. O rio Jutaí é meandrântico na 
maior parte do seu curso, apenas próximo à foz – a partir de Copatana – ele 
apresenta-se mais retilíneo.  Enquanto que, “A direção geral do rio Jutaí é 
SO-NE, com exceção do trecho entre o rio Biá e o rio Pati, quando ocorre 
com direção S-N.” (ICMBIO, 2011, p. 29)

	 A caracterização física da região é importante para se compreender 
a complexidade dos processos sociais que definem o perfil da Vila de Co-
patana e suas relações ao longo do rio Jutaí e Solimões.

	
A VILA DE COPATANA: LOCALIZAÇÃO E PERFIL URBANO

	 Copatana está situada na margem direita do rio Jutaí (rio de Segun-
da Ordem), na sua margem oposta encontra-se a jusante do rio Copatana. 
Em distâncias Amazônicas, pode-se dizer que a Vila fica há pouco mais de 
uma hora da cidade de Jutaí na enchente e mais de uma hora e meia durante 
a seca do rio usando o transporte comum da região, o motor “rabeta” de 5.5 
Hp de força. A Vila está a aproximadamente 21 km em linha reta da sede 
municipal e 23 km por via fluvial.

Em 2018 estima-se que a Vila de Copatana possuía uma população 
de pouco mais de 1.000 habitantes e com forte poder político no município 
de Jutaí. O município possuía no pleito 2016 pouco mais de 10.000 eleito-
res para elegerem 09 (nove) vereadores à Câmara Municipal de Vereadores 
de Jutaí para o quadriênio 2016-2020. A Vila de Copatana conseguiu eleger 



- 213 -

dois vereadores moradores da Vila. Ou seja, os resultados das eleições mu-
nicipais de 2016 em Jutaí apontaram a importância política de Copatana.

Figura 1 – Localização do Município de Jutaí.
Fonte: IBGE 2010, elaborado por Janderson M. Bezerra, 2017.

É quase inexistente documentos históricos sobre a Vila. Por meio de 
entrevistas abertas, com o Sr. Francisco Abel (morador mais antigo), tem-
-se a informação que Copatana possui origem indígena. O Sr. Abel relata 
que no atual sítio da Vila existia uma aldeia indígena. Posteriormente, os 
indígenas foram expulsos por “homens brancos”, a maioria eram nordesti-
nos e um importante comerciante português, o principal da época. Tal fato 
talvez explique a existência de uma comunidade indígena bem ao lado de 
Copatana. A comunidade indígena é conhecida como “Inglaterra” e os seus 
moradores seguem a Irmandade da Santa Cruz.

	 A Irmandade da Santa Cruz (como é conhecido popularmente o 
movimento) surge a partir da peregrinação do líder carismático Irmão José 
Francisco da Cruz no final da década de 1960 na Amazônia Peruana, pas-
sando por 10 estados brasileiros e 4 países Sul-americanos, instalando-se 
em 1972 na região do Alto Solimões onde reuniu grande quantidade de 
adeptos (ORO, 1989). Teve forte influência nos grupos indígenas da re-
gião, em especial os Ticunas (GUARESCHI, 1985). A sede do movimento 
fica no médio rio Içá, uma outra vila importante na região a Vila Alterosa 
do Juí. Neste livro encontramos um capítulo dedicado a esta vila, “A Vila 
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Santa: a formação social e econômica da Vila Alterosa do Juí, Santo An-
tônio do Içá, Amazonas” de Pedro Pontes, que descreve a rede territorial 
articulada pela Irmandade da Santa Cruz.

	 Segundo o Sr. Abel, o nome “copatana” possui origem indígena, 
ou seja, significa “árvore de grande copa”. De acordo com o mesmo, na-
quela época existia uma árvore enorme em Copatana, a mesma não existe 
há cerca de 40 anos. Pelos relatos do Sr. Abel calcula-se que o povoado de 
Copatana possua entre 70 e 80 anos, isto após terem “expulsado” os índios 
daquele local.

	 De acordo com o Sr. Abel, no início Copatana não tinha tantos pes-
cadores, quanto tem atualmente. Isto é, a principal atividade produtiva era 
o corte e coleta do látex da seringa. Mas, após a década de 1980, os princi-
pais compradores pararam de comprar o látex. Com isso, eles tiveram que 
encontrar outras formas de sobrevivência, dentre as quais, a pesca e/ou a 
agricultura.

	 O relato do Sr. Abel ilustra a dificuldade de se fazer uma geo-histó-
ria desta localidade. A pouca documentação existente e a limitada memória 
só permite uma vaga noção das origens da Vila de Copatana.

A FORMA URBANA DA VILA.

	 Devido a dificuldade de se obter imagens de satélite de qualidade 
e material documental que descrevesse o perfil urbano da Vila de Copatana 
foi necessário realizar coleta de dados primários em campo. Estruturou-se 
um conjunto de idas a campo durante os anos de 2016 e 2017 visando com-
preender o perfil urbano, a dinâmica econômica e as principais atividades 
que estruturam a rede urbana na região. Os resultados foram apresentados 
na dissertação de mestrado defendida em 2018 no Programa de Pós-Gradu-
ação em Geografia da Universidade Federal do Amazonas (Bezerra, 2018).

	 A principal característica urbana da Vila é que esta possui “dois 
lados”. Os lados estão interligados por pontes de madeira (ver Figura 02). 
No período da enchente, a Copatana é inundada em seus locais mais bai-
xos pelas águas do rio Jutaí. Dessa forma, existe a “parte da frente” (mais 
antiga e com uma precária pavimentação) e a “parte de trás” da Vila que, é 
mais recente e não possuía pavimentação alguma até o momento de finali-
zação da pesquisa em 2018.
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Figura 2 – Ponte que interliga a Vila de Copatana
Autor: Janderson M. Bezerra, Abril de 2016.

	 Na figura 2 ainda é possível observar ao fundo a caixa d’água que 
abastece a Vila de Copatana. Próximo a caixa d’água encontram-se a esco-
la e mais à frente o posto de saúde. Este último, por sua vez, possui 1051 
pessoas cadastradas (2016), sendo que a Vila também atende as comunida-
des mais próximas, ou seja, essas pessoas não são apenas da Vila Copatana. 
O posto de saúde de Copatana nos anos de 2016-2017 possuía 14 (catorze) 
funcionários divididos em: diretor, enfermeiro, microscopista, serviços ge-
rais, monitores, recepcionista e agentes de saúde. Além destes, no mesmo 
período um médico do Programa Mais Médicos do Governo Federal de 
origem cubana (Dr. Carlos Uchôa) que atende durante 15 dias por mês, 
manhã e tarde.

	 Sobre as doenças mais frequentes por época na Vila, existem ape-
nas casos de vômito e diarreia entre as crianças, principalmente, durante 
a enchente e a vazante do rio. Sobre a malária, aparentemente comum no 
Alto Solimões, registraram apenas 2 (dois) casos no ano de 2015 e nenhum 
caso no ano de 2016.

	 Existe uma escola na Vila Copatana – Escola Municipal São Se-
bastião de Copatana. A escola possui 40 funcionários (2017), divididos 
em: gestor, pedagogo, secretário, serviços gerais e professores. Na escola, 
funcionam as séries do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, presencial. 
E, do 1º ao 3º ano do Ensino Médio, tecnológico. A escola foi fundada em 
1993 e, em 2016 foram matriculados 328 estudantes na mesma. 

	 Quanto ao transporte urbano na Vila, os únicos meios de transporte 
que existem dentro da Vila são bicicletas e motos de propriedade privada. 
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O único acesso que existe entre a cidade de Jutaí e a Vila Copatana é por 
meio do rio Jutaí. Porém, não existem catraias para o transporte de cargas e 
passageiros de forma regular entre a cidade e a Vila. Nas vezes que os mo-
radores da Vila de Copatana precisam ir à cidade de Jutaí ou voltam para 
a Vila, eles têm que fazer esse trajeto no seu próprio meio de transporte 
(normalmente canoa e motor “rabeta”). Ou então, ir de “carona” com quem 
tem, para tal precisam apenas contribuir com os custos do combustível. 

	 A Vila não possui porto oficial. Os principais pontos de atracadou-
ro são nos flutuantes do Sr. Guidó e do Sr. Kaká (compradores de peixe). 
Apesar de não existir um porto oficial existe Pontão (posto flutuante) da 
bandeira Equador, que vende combustível. O Pontão encontra-se atracado 
no flutuante do Sr. Kaká.

	 Existem aproximadamente 30 flutuantes ao longo da beira de Co-
patana, com funções diversas, como: comércios de estivas, frigorífico, ven-
da de gasolina, depósitos e até moradias.

	 Na Figura 3 pode-se observar uma parte da beira da Vila de Copa-
tana no período da enchente do rio Jutaí. Nesta figura é possível observar 
os flutuantes que ficam na frente da Vila, pois as águas do rio Jutaí já se 
encontram no seu nível mais alto em meados do mês de Abril de 2016. 
Com isso, os flutuantes (aproximadamente 30) acabam de certa forma es-
condendo a Vila nesse período do regime hidrológico do rio Jutaí.

Figura 3 – Flutuantes na frente da Vila de Copatana durante a cheia do rio Jutaí.
Autor: Janderson M. Bezerra, abril de 2016.

	 Em fevereiro de 2016 foi realizado um levantamento dos esta-
belecimentos comerciais da Vila. Com os resultados não constatamos a 
existência de mercados municipais, feiras e supermercados. Existem ape-
nas mercadinhos e tabernas. Além de outros estabelecimentos comerciais, 
como: bares, lanchonete, vendas de comida e materiais de construção. Ao 
todo, existem 30 estabelecimentos comerciais na Vila.
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Tipo de estabelecimento comercial Quantidade
Mercadinho 08
Taberna 04
Padaria 04
Vendas de marmitas de comida ou churrasco 03
Bar 04
Lanchonete 01
Bomboniere (loja de bombom) 01
Loja de material de construção 01
Marcenaria e Movelaria 01
Flutuante Frigorífico 02
Pontão de gasolina 01
Total 30

Tabela 1 – Estabelecimentos comerciais de Copatana, fevereiro/2016.
Fonte: Resultados de campo, fevereiro de 2016.

	
	 As informações mais interessantes a cerca destes estabelecimentos 

comerciais é o local de compra das mercadorias dos mercadinhos e da loja 
de materiais de construção, principalmente. Pois, 50% dos mercadinhos 
entrevistados compram as mercadorias no barco José Lemos que a cada 15 
dias chega ao porto de Jutaí diretamente da cidade de Manaus. O dono da 
loja de materiais de construção também encomenda as suas mercadorias do 
proprietário do barco José Lemos, e uma das quatro tabernas entrevistadas 
também compra as suas mercadorias neste barco. 

	 O barco José Lemos abastece mais a Vila do que a própria cidade 
de Jutaí. Este barco desatraca do porto de Manaus a cada 15 dias, viaja pelo 
rio Solimões com escala apenas em Fonte Boa e seu destino final é Jutaí, 
chega em dias de sábado no porto de Jutaí (ver Figura 4) e sai nas terças-
-feiras com destino à Manaus. 
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Figura 4 – Dinâmica do Porto de Jutaí com a chegada do Barco José Lemos.
Autor: Janderson M. Bezerra, fevereiro de 2016.

	 Apesar da existência de muitos pescadores em Copatana e da rele-
vante produtividade pesqueira destes, os moradores da Vila não possuem 
hábitos de compra de alimentos muito saudáveis. Com os trabalhos de 
campo realizados na Vila de Copatana e a vivência com os moradores foi 
possível observar que a maioria costuma comprar alimentos enlatados ou 
congelados para o consumo em suas refeições. Por outro lado, o consumo 
de peixe fresco, carne do mato ou frango de quintal acabam sendo uma ex-
ceção. Isso reflete o quanto urbano são os hábitos de consumo e de compra 
dos moradores da Vila de Copatana. 	 Uma possível explicação para 
este hábito de compra pode se dar pela proximidade da Vila de Copatana 
com a cidade de Jutaí e pelo fluxo diário de pessoas entre a cidade e a Vila. 

A RELAÇÃO CIDADE E VILA: A MOBILIDADE DOS MORA-
DORES DE COPATANA PARA JUTAÍ.

	 Os moradores da Vila de Copatana possuem uma forte relação com 
a cidade de Jutaí, sede do município. O fluxo de pessoas que se deslocam 
com frequência à Jutaí é intenso. Ou seja, diariamente os copatanenses vão 
à cidade resolver problemas diversos, desde compra de produtos alimentí-
cios à ida ao Banco ou lotérica.

	 Para melhor compreender a dinâmica que se estabelece entre a 
Vila e a cidade, elaborou-se um “Questionário Relações Cidade-Vila”, que 
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foi aplicado na Vila. O questionário teve como principal objetivo entender 
esta dinâmica, visando compreender a frequência dos deslocamentos, os 
meios de transporte e as principais atividades que realizam na cidade.

	 O Questionário de Mobilidade foi aplicado na Vila de Copatana 
entre os dias 07 e 12 de dezembro de 2016 com 5% da população total resi-
dente. Estima-se que, Copatana possui aproximadamente 1.000 habitantes 
(2016). Realizaram-se as entrevistas com 50 pessoas maiores de 18 anos de 
idade. De forma aleatória, foi-se nas residências das pessoas, sem nenhuma 
seleção prévia de classe, cor, gênero ou localização da casa. Procurou-se 
apenas dividir as entrevistas de forma igualitária entre as duas partes de 
Copatana (da frente e de trás), pois estas aparentam ser demograficamente 
iguais. Desta forma, obtivemos os seguintes resultados.

	

Figura 5 – Gênero dos moradores de Copatana por Faixa Etária.
Fonte: Questionário de Mobilidade na Vila de Copatana, Dezembro de 2016.

	 Na Figura 5 pode-se observar que foram realizadas entrevistas 
com pessoas da faixa etária de 18 anos de idade até mais de 70 anos de ida-
de. E, que em todas as faixas etárias houve entrevistas com pessoas tanto 
do gênero masculino, quanto do feminino. Apenas uma pessoa pertencente 
à faixa etária de 25-29 anos de idade não se declarou ser do gênero mascu-
lino e nem do feminino, como isso, classificamos como “outro”.  De forma 
geral, a maioria dos entrevistados foram homens com 30 anos ou mais de 
idade, 30 de um total de 50 pessoas entrevistadas.

	 Sobre a fonte de renda, 32% das pessoas responderam que a sua 
principal fonte de renda é de recurso do Governo Federal, em especial o 
Programa Bolsa Família. Ademais, 26% dos entrevistados responderam 
que a pesca é a sua principal fonte de renda. Este percentual relevante cor-
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robora com a afirmativa de que existem muitas pessoas moradoras da Vila 
que tem na pesca a sua principal atividade econômica.

	 Em seguida, temos a aposentadoria, 16% como a principal fonte 
de renda da família dos entrevistados. Em menores expressões existem 
os comerciantes, agricultores, funcionários públicos e empresários. Des-
tes últimos, o que chama mais atenção é agricultor, pois este percentual 
baixo (apenas 8%) em relação aos primeiros aponta ao fato de que a Vila 
de Copatana não é agrícola e depende muito de outras localidades para o 
abastecimento de produtos in natura. Este foi um importante resultado pois 
de início tratamos a Vila como sendo agrícola e tínhamos como hipótese 
que teria um papel importante no abastecimento da sede do município o 
que foi refutado pela extensa pesquisa de campo.

	 Sobre as atividades desenvolvidas na cidade de Jutaí, 56% dos en-
trevistados afirmaram que vão à cidade principalmente para utilizar servi-
ços bancários ou lotéricos. Comparando com os resultados sobre a fonte de 
renda, onde aproximadamente 50% dos entrevistados recebem recurso do 
Governo Federal ou aposentadoria, deduz-se que estes serviços bancários 
são para sacar algum benefício.

	 Posteriormente, temos a venda de peixe, venda de produção e 
compra com 12% cada como principais atividades desenvolvidas na cida-
de pelos entrevistados da Vila. Além de outras atividades, estas em menor 
expressão, como compra de comida, ida saúde e passeio.

	 Ademais, com as observações que se fez na cidade de Jutaí e na 
Vila de Copatana foi possível perceber nas idas e vindas da Vila que a 
maioria das pessoas que viajam de Copatana à Jutaí são mulheres. Princi-
palmente, senhoras mães de família que vão à cidade sacar o seu benefício 
do Bolsa Família ou aposentadoria. Aproveitam a viagem para fazer com-
pras, em especial gêneros alimentícios industrializados. Outra observação 
foi que diariamente (principalmente na época de fartura de peixe) existem 
pescadores de Copatana realizando viagens à cidade de Jutaí para fazer 
venda de pescado. Muitas vezes, ao chegar à cidade de Jutaí para a rea-
lização de trabalho de campo na Vila de Copatana reconheceu-se muitos 
pescadores da Vila vendendo peixe na beira de Jutaí.

Sobre a frequência de vezes que os moradores da Vila costumam ir 
à cidade Jutaí, 70% dos entrevistados afirmaram ir apenas mensalmente à 
sede municipal. Relacionando com o que já foi dito anteriormente, 56% 
dos entrevistados vão à cidade para utilizar, principalmente, os serviços 
bancários e lotéricos. Dessa forma, conclui-se que a maioria destes 70% 
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que vão à Jutaí apenas uma vez ao mês são beneficiários de programas do 
governo federal ou aposentados.	

 Por outro lado, 30% dos entrevistados afirmaram ir à cidade de Jutaí 
pelo menos uma vez por semana. Por sua vez, estes são, principalmente, 
pescadores, produtores rurais, ou seja, vão para Jutaí vender peixe ou pro-
dução agrícola. Nestes últimos, cabem também aqueles que vão comprar 
gêneros alimentícios ou comerciantes que vão comprar mercadorias para 
abastecer o seu comércio local.

     À cerca do tempo de permanência na cidade, a grande maioria das 
pessoas (68% dos entrevistados) passam apenas algumas horas em Jutaí. 
Com isso, podemos afirmar que os moradores da Vila vão a Jutaí resolver 
apenas questões pontuais, isto é, de rápida resolução.

	 Após vários trabalhos de campo na Vila de Copatana e na cidade 
de Jutaí foi possível acompanhar de perto essa dinâmica das pessoas. Ob-
servou-se que as pessoas costumam sair de manhã cedo de Copatana (entre 
6 e 7 horas da manhã) para a cidade de Jutaí e depois das 11 horas da ma-
nhã já estão retornando para Copatana. A vivência que tivemos na Vila nos 
possibilitou conhecer a rotina desta dinâmica e corroborar os resultados do 
Questionário de Mobilidade.

	 As viagens que realizamos à Vila de Copatana foram sempre ár-
duas e difíceis, pois eram sempre em canoas particulares sem cobertura, 
expostos à insolação ou à chuva por aproximadamente duas horas. Apesar 
da intenção circulação de pessoas entre a Vila e a cidade inexiste transporte 
formal e regular tal qual na Vila de Caiambé no município de Tefé. 

	 Na Vila do Caiambé existem lanchas regularizadas, equipadas e 
preparadas para o transporte de passageiros, com horários de saída e de 
chegada. Além disso, as viagens são mais rápidas do que seria em canoas 
com motor “rabeta”: “Em 2017 predominam duas formas de transporte 
mais utilizadas pelos moradores, pelas lanchas rápidas e barcos de linhas 
que saem de Tefé e passam pela Vila de Caiambé na ida e na volta” (FER-
NANDES, S. M. A, 2017, p. 140). Na Vila de Copatana (principalmente 
quando se é um visitante sem transporte próprio) não tem hora certa de sa-
ída ou de chegada. O viajante de fora fica à mercê do “dono da Viagem” (o 
proprietário da catraia) e exposto às intempéries do tempo/clima. Quando 
não se chega à Vila molhado da chuva acaba-se sendo “torrado” pelo sol 
ardente do verão amazônico. 
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 A VARIAÇÃO DO PREÇO DA CESTA BÁSICA NA VILA DU-
RANTE OS REGIMES DE ENCHENTE E VAZANTE DO RIO 
JUTAÍ.

	 Apesar da proximidade e intenso fluxo entre a Vila e a cidade exis-
te uma importante variação nos preços dos produtos alimentícios. Mesmo 
considerando que os comerciantes de Copatana compram suas mercado-
rias diretamente no barco que faz o trajeto entre Manaus e Jutaí, o preço 
dos produtos alimentícios não é igual ao encontrado na cidade de Jutaí.

	 A explicação dado a diferença de preços entre a cidade de Jutaí e 
a Vila de Copatana é relativa aos gastos que os comerciantes de Copatana 
tem para levar a sua mercadoria até a Vila. Ou seja, pagam carregadores 
e gastam com a gasolina (ao invés do frete), pois a maioria possui motor 
rabeta. Sobre esta questão do transporte da mercadoria e o custo da cesta 
básica no interior do estado do Amazonas, Moraes e Schor (2010, p. 109) 
afirmam que,

	 (…) O valor da cesta básica estaria associado, principal-
mente, aos custos decorrentes do fluxo de transporte das 
mercadorias (frete) e também de intermediários. Como a ces-
ta básica é composta primordialmente por produtos indus-
trializados e manufaturados produzidos fora da região, pres-
supõe-se que a distância, tipo de transporte e sazonalidade 
influenciam no preço final da cesta sendo que, as cidades com 
menos expressão na rede tem preço mais alto.

	 A metodologia para a coleta de preços na Vila de Copatana foi 
fundamentada na obra “Cesta básica na ponta do lápis: práticas de pesquisa 
em Geografia” de Moraes, Tavares-Pinto e Schor (2016). A primeira coleta 
foi realizada em maio de 2016, na cota máxima dos rios Solimões e Jutaí 
naquela região. A segunda coleta de preços foi realizada no mês de outubro 
de 2016, na cota mínima dos rios Solimões e Jutaí.

	 Moraes, Tavares-Pinto e Schor (2016) trabalharam o conceito de 
Cesta Básica Regionalizada – CBR, neste caso para o estado do Amazo-
nas. Apresentam uma tabela com 21 itens/produtos que compõem a CBR, 
como: produtos industriais, beneficiados e in natura.  A recomendação dos 
autores é recolher preços dos produtos da CBR em pelo menos 05 (cinco) 
estabelecimentos comerciais (os maiores ou mais frequentados) distribu-
ídos entre as áreas centrais e áreas periféricas da cidade, no caso a Vila 
de Copatana. Após recolher os preços em diferentes mercadinhos da Vila 
obtivemos uma média de preço para cada produto da CBR.
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	 Foram realizadas pesquisas de preços de produtos industriais, be-
neficiados e in natura em épocas distintas do regime hidrológico do rio 
Jutaí. Isto para que fosse possível perceber qual seria o impacto nos preços 
dos produtos pesquisados e, consequentemente, no valor final da Cesta 
Básica Regionalizada em Copatana nos diferentes períodos do ano. No pe-
ríodo da enchente o valor final da cesta básica foi de R$449,82 e na vazante 
de 415,08 (2016).

	 A diferença de preço da Cesta Básica Regionalizada em Copatana 
entre os períodos de enchente e vazante do rio Jutaí e Solimões é de R$ 
34,74. Sendo o preço final da CBR mais elevado durante a enchente. Sobre 
este fato, Costa e Schor (2013) afirmam que,

	 Todas as cidades apresentaram custo da Cesta Básica 
Regionalizada (CBR) (adaptada da nacional para melhor ca-
racterizar os hábitos locais) menor na vazante (...). Com isso, 
tem- se fartura na seca pela possibilidade de cultivo nas vár-
zeas – de tomate, por exemplo – e, principalmente, pela abun-
dância de peixes. Na cheia existe uma relativa escassez, pois 
a pesca torna-se difícil e, na impossibilidade das culturas de 
várzea, aumenta a importação de produtos de Manaus, ou 
até mesmo outras regiões do país, para garantir o abasteci-
mento local, o que onera os custos com alimentação na cidade 
devido ao transporte, possível apenas por via fluvial. A va-
riação apresentada acentua-se ainda mais se considerarmos 
somente os produtos in-natura, pois estes são produzidos 
localmente no período da vazante quando as várzeas férteis 
do rio Solimões ficam disponíveis para plantação. (COSTA e 
SCHOR, 2013, p. 55)

	 Um dos principais produtos responsáveis por essa diferença no 
preço final da CBR durante estes dois período foi o peixe (apesar do feijão 
ter sofrido um relevante aumento). No período da enchente o quilograma 
do peixe foi comercializado em média por R$ 3,25, ou seja, mais caro do 
que no período da vazante que foi de R$ 1,30 (Figura 5). Tais dados indi-
cam que a sazonalidade característica do regime hidrológico exerce influ-
ência no preço do pescado pela escassez na enchente e fartura na vazante, 
consequentemente no preço final da cesta básica.
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Figura 6 – Variação de preço dos produtos na Vila em diferentes períodos do ano.
Fonte: Trabalhos de campo realizados nos meses de maio (cota máxima do rio Solimões e 

Jutaí) e Outubro (cota mínima do rio Solimões e Jutaí) de 2016.

	 Na Figura 7 percebe-se as relações dos preços dos produtos da 
Cesta Básica Regionalizada em Copatana. O preço do feijão, por exemplo, 
entre maio e outubro de 2016 sofreu aumento considerável. Na Figura 13 é 
possível observar melhor a variação que o preço do feijão sofreu na capital 
Manaus durante o ano de 2016.

Figura 7 –Variação do preço do feijão na cidade de Manaus em 2016.
Fonte: DIEESE, 2016. Organizadores: Moisés Augusto e Janderson Bezerra, 2017.

	
O feijão sofreu forte variação de preço em Manaus durante todo o 

ano de 2016. Comparando com a coleta de preços realizada na Vila du-
rante os meses de maio e outubro do mesmo ano, registrou-se o relevante 
aumento do preço do feijão durante a segunda coleta.  
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	 Ainda sobre o gráfico da Figura 7, pode-se observar que o salto de 
preço ocorreu no mês 6 (seis), ou seja, em junho, onde a variação foi de 
aproximadamente 30%. Apesar de ter decaído entre os meses 7 (sete) e 9 
(nove). Porém, exatamente no mês 10 (dez) o feijão volta a ter uma rele-
vante variação positiva de aproximadamente 10%. Acredita-se que foram 
estas variações que afetaram o preço do feijão em Copatana na realização 
da segunda coleta de preços. 

O fato do feijão consumido na Vila não ser produzido localmente e 
sim proveniente da cidade de Manaus acarretou na elevação do preço des-
te em Copatana. O feijão que é produzido localmente é o de corda ou de 
praia, que não entrou no calculo da Cesta Básica, mas que tem importância 
na região. A safra destes dois produtos ocorre no período das várzeas, na 
época da vazante dos rios.

	 Esta variação que elevou o preço do feijão não ocorreu apenas em 
Manaus ou na Vila de Copatana. Foi um fenômeno econômico que ocorreu 
em todas as regiões do Brasil. Ou seja, segundo os dados do Departamen-
to Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – DIEESE, em 
todas as capitais brasileiras neste mesmo período do ano de 2016 houve 
aumento no preço do feijão.

	 Na Figura 8 ilustra-se a variação do preço do feijão ao longo do ano 
de 2016 em pelo menos uma capital de cada região do país. Onde veremos 
que as maiores altas foram exatamente entre os meses de Junho e Julho. 

Figura 8 – Variação do preço do feijão na cidade de Manaus em 2016.
Fonte: DIEESE, 2016. Organizadores: Moisés Augusto e Janderson Bezerra, 2017.	

Pode-se observar na Figura 8 que dentre as capitais representadas a 
que teve maior alta no período mencionado foi Recife, capital de Pernam-
buco na região Nordeste do Brasil, com aproximadamente 55% de varia-
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ção positiva. Seguidas por Brasília, região Centro-Oeste e, São Paulo na 
região Sudeste, ambas com aproximadamente 50% de alta. Posteriormen-
te, temos Manaus com aproximadamente 30% de alta. E, por último, temos 
Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul na Região Sul do país. Esta, por 
sua vez, sofreu a maior variação positiva do feijão apenas no mês de Julho 
de 2016. Esta variação positiva foi de pouco mais de 20%.

	 Sobre o que motivou estas variações anormais do feijão durante o 
período de referência, o DIEESE afirma que,

O clima influenciou na qualidade do grão e, com isso, o preço 
no varejo subiu desde o início do ano. A cultura do feijão tam-
bém perdeu espaço para a soja e houve diminuição da área 
plantada. Em junho, os aumentos foram maiores e o Brasil 
passou a importar feijão na tentativa de suprir a demanda. 
(DIEESE, p. 03, Julho de 2016).

	 A variação do preço do feijão em todas as regiões do Brasil e o seu 
evidente impacto na Vila demonstra que mesmo estando distante do resto 
do país e muitas vezes ser considerada “isolada”, Copatana em termos de 
alimentação tem fortes relações com a agroindústria brasileira e apresenta 
características equivalentes as outras áreas urbanas.

	 A Vila de Copatana possui essa forte influência externa sobre os 
produtos alimentícios dado que a maioria dos comerciantes da mesma en-
comendam suas mercadorias diretamente da cidade de Manaus. Copatana 
é uma Vila de grande porte se comparada às outras comunidades do rio 
Jutaí. Em muitos casos chega a abastecer as localidades menores. Muitas 
vezes flagramos pescadores de outras comunidades mais próximas fazendo 
compras de rancho para despesas de pesca no flutuante do Sr. Guidó (im-
portante comprador de pescado em Copatana).

	 Em outras ocasiões, como em festas comunitárias, quando a bebi-
da da festa acaba, os vendedores e até consumidores da festa vão até a Vila 
de Copatana comprar bebidas para reabastecer a comunidade novamente. 
Enfim, a Vila de Copatana possui certa influência na microrregião do baixo 
rio Jutaí.
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A INFLUÊNCIA DO GARIMPO DO RIO BOIA NA CIDADE 
DE JUTAÍ E NA VILA DE COPATANA.

	 Outro fato interessante que caracterizou a Vila de Copatana no ano 
de 2016 foi o garimpo de ouro que existe no rio Jutaí. Obteve-se a infor-
mação que a região onde ocorre a atividade de garimpo (no rio Boia) loca-
liza-se no Médio rio Jutaí, pois fica acima da RESEX do rio Jutaí, esta por 
sua vez, localiza-se no Baixo rio Jutaí. 

	 O primeiro registro mais contundente sobre a exploração de ouro 
no rio Jutaí data do ano de 2002 em um noticiário do Rio de Janeiro, onde 
um dos trechos afirma que,

Indigenistas federais interditaram, neste domingo (26/8), um 
garimpo ilegal de ouro no Rio Jutaí, numa área isolada do 
Alto Solimões, no Amazonas. Quatro homens trabalhavam 
de madrugada na draga de 22 metros de comprimento, a 18 
kg da confluência com o Rio Boia, quando foram abordados 
pela expedição que, desde o início de Junho, desenvolve ação 
contra madeireiros e garimpeiros. (ESTADÃO, 26 de Agosto 
de 2002.)

	 Atualmente, o garimpo de ouro concentra-se, principalmente, no 
Médio Rio Boia, tributário de primeira ordem do Rio Jutaí. Apesar de pou-
cas pessoas da Vila terem ido trabalhar neste garimpo, o mesmo possui 
uma relevante influência em Copatana. Segundo relatos, neste garimpo é 
possível ganhar muito dinheiro em pouco tempo, ou seja, em apenas 20 
(vinte) dias no garimpo o trabalhador pode ganhar no mínimo R$ 5.000,00 
mil. Existem muitas formas de ganhar dinheiro no garimpo, que vai desde 
o trabalho de extração do metal precioso do fundo do rio por meio das 
“dragas” (espécie de furadeira gigante) até a venda de bebidas alcoólicas e 
a prostituição de mulheres com os garimpeiros. 

	 No trabalho de campo realizado em Fevereiro de 2016 na Vila de 
Copatana obteve-se a companhia e auxílio do economista e Mestre em 
Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia (UFAM), Moisés 
Augusto Tavares Pinto, na qual, ele realizou entrevistas informais com 
algumas pessoas que já trabalharam no garimpo em Jutaí. Obtivemos al-
gumas informações interessantes que mostram o impacto do garimpo na 
localidade. As entrevistas ficaram registradas em seu relatório de campo. 
Com isso, resgato um trecho do seu relato sobre particularidades do garim-
po interessantes:
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Os empregos mais cobiçados entretanto, são os ligados di-
retamente a extração e a de cozinheira (mulheres). Os traba-
lhadores deste ramo sempre levam suas próprias caixas de 
cerveja adquiridas em Jutaí, seja para consumo próprio no 
caso dos garimpeiros, seja como um investimento, no caso 
das cozinheiras. Quando os estoques dos garimpeiros acaba, 
o que ocorre com frequência, surge a oportunidade para as 
cozinheiras venderem a cerveja ao preço até sete vezes maior. 
(TAVARES-PINTO, p. 11, 2016)

	 Neste pequeno trecho já podemos perceber que o preço dos produ-
tos pode ser muito elevado no garimpo. Este fato também acaba sendo uma 
interessante característica do garimpo. Sendo este, um fato que impressio-
na as pessoas que não conhecem a realidade do garimpo. O economista 
Moisés Augusto aproveitou a oportunidade para elaborar uma tabela com 
preços de produtos, salários e serviços (no caso a prostituição).

PRODUTO/SERVIÇO PREÇO  
(em grama de ouro)*

PREÇO  
(aproximado em R$)

Uma caixa de cerveja 1,5 R$ 171,00
Litro de Diesel 0,2 R$ 22,80
Prostituição** 5 a 50 R$ 570,00 a R$ 5.700,00
Operador de máquina 60 R$ 6.840,00
Assistente 100 R$ 11.400,00
Gerente 200 R$ 22.800,00
Salário de cozinheira de 
draga grande

60 R$ 6.840,00

Salário de cozinheira de 
draga pequena

40 R$ 4.560,00

Pacote de cigarros 1 a 2 R$ 114,00 a R$ 228,00
Prato de isca de calabresa 
frita

0,3 R$ 34,20

Refrigerante PET 2 litros 0,3 a 0,5 R$ 34,20 a R$ 57,00
Laptop usado (02 anos) 15 R$ 1.710,00

 *Cotação do ouro em Jutaí, 2016 1g=R$ 114,00                                                                                     
 **Valor oscila dependendo da demanda e principalmente da aparência física de ambos os 
envolvidos. 

Tabela 2: Produtos e serviços com preços em gramas de ouro, Vila Copatana, Jutaí -AM 
Fonte: Relatório de campo de Moisés Augusto, Fevereiro de 2016. 
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	 De acordo com os dados da Tabela 2, os valores dos produtos e 
serviços no garimpo são muito mais elevados do que o normal, ou do que 
seria na cidade, mais ainda, no interior (no caso das comunidades da zona 
rural). Observa-se também ao final da tabela que o preço do ouro em Jutaí 
estava cotado em R$ 114,00 enquanto que, na mesma época no mercado 
brasileiro este estava sendo cotado em R$ 172,58.

	 A Vila Copatana é um importante ponto de parada dos garimpeiros 
na volta da labuta, pois muitos não esperam chegar à cidade de Jutaí para 
esbanjar o seu dinheiro com bebidas, drogas e mulheres. Mas também mui-
tos chegam à Vila com fome e apenas com o ouro para vender ou trocar por 
comida. Diante disso, o Sr. Guidó, após perder muitas vendas por não ter 
como pesar o ouro dos garimpeiros que chegavam a seu flutuante sedentos 
por comida e bebida, comprou uma balança de precisão para pesar as gra-
mas de ouro. Neste sentido, resgato outro trecho do relato de Tavares-Pinto 
(2016) sobre esta motivação do Sr. Guidó para começar a comprar ouro 
dos garimpeiros, onde afirma que,

	
o senhor Guido foi “forçado” a aceitar ouro como pagamento 
pois já havia perdido muitas vendas (e também por não pos-
sui anteriormente uma balança de precisão). Os garimpeiros 
no Jutaí não utilizam dinheiro como moeda, fazendo abso-
lutamente todas as suas compras com ouro, inclusive de pe-
quenos itens de higiene, alimentação ou bebidas. O flutuante 
do Guidó é como um refúgio dos garimpeiros, que descem o 
Jutaí disfarçados em pequenas catraias ou canoas, devido ao 
medo de assaltos de piratas. Com receio de parar nas comuni-
dades mais acima, param rapidamente apenas em Copatana, 
exaustos e famintos.

	 O Sr. Guidó paga R$ 80,00 a grama do ouro na Vila Copatana, 
sendo que, na cidade de Jutaí a grama do ouro é comprada por até R$ 
114,00. Moisés Augusto obteve relatos também de Dona Léia (importante 
comerciante na cidade de Jutaí) que trabalhou muitos anos em garimpos no 
Pará e em outras cidades do Amazonas. Dona Léia compra ouro em Jutaí 
e revende em Letícia, paga a R$ 111,00 a grama do ouro. Vende o ouro 
em Letícia sempre que atinge acima de um quilo e dependendo também 
da boa cotação da commodity no mercado colombiano. Em Tabatinga ela 
é conhecida como “A rainha do Jutaí”, apelido que não lhe agrada e a faz 
temer por sua segurança na fronteira. (TAVARES-PINTO, 2016)

	 Moisés Augusto ainda conseguiu obter uma fotografia (a pedido 
dela) de algumas gramas de ouro que dona Léia havia acabado de comprar. 
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Ela aproveitou também para esbanjar as jóias em sua mão direita, feitas 
com o ouro comprado por ela.

Figura 9 – O ouro da ¨rainha do Jutaí. 
Fonte: Relatório de campo de Moisés Augusto, fevereiro de 2016.

	 Apesar da ilegalidade da atividade do garimpo na região do Médio 
Rio Jutaí, os garimpeiros possuem uma cooperativa. É a Cooperativa de 
Garimpeiros e Mineração – GoldCoop. A referida cooperativa está envol-
vida em projetos sociais na cidade de Jutaí.

	 O garimpo no Rio Boia por vezes altera a rotina da Vila. Enfim, a 
exploração do ouro não é a principal atividade econômica em Copatana, 
mas existe outro recurso natural existente no Médio Rio Jutaí que possui 
inteira relação e influência na dinâmica da Vila: a pesca. 

A DIVERSIDADE COMERCIAL DE PESCA NA VILA: DO 
¨PEIXE-LISO¨ AO PEIXE ORNAMENTAL.

	 A Vila de Copatana oferece ao longo do ano uma grande diversida-
de comercial de pesca. Dado a inexistência de dados estatísticos ou séries 
históricas de desembarque pesqueiro na Vila, implantou-se um monitora-
mento da pesca no qual de comum acordo com um grupo de pescadores foi 
cedido uma balança, caderno de anotação e máquina fotográfica para que 
o mesmo anotasse os dados de pesca durante um ano. Oito pescadores que 
tem a pesca como principal fonte de renda aderiram e disponibilizaram os 
resultados (JANDERSON, 2018).

	 De Março a Dezembro, período que obteve-se dados do Moni-
toramento, registrou-se a pesca e comercialização de grande variedade 
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de espécies piscosas. Tais como, os peixes ¨nobres¨ de escama: Matrinxã 
(Bryncon cephalus), Pirarucu (Arapaima gigas) e Tambaqui (Colossoma 
macropomum). Sobre estas espécies de pescado, de acordo com Moraes 
(2012, p. 47) ¨O mercado dos peixes nobres de escama é considerado re-
gional, pois, apesar de bastante apreciados pela população local, a motiva-
ção para a piscicultura e manejo destas espécies é para atender principal-
mente as demandas específicas de Manaus.¨

	 Com os resultados da pesquisa percebeu-se que o mercado de pei-
xes nobres de escama ainda se mantém com a mesma lógica. Ou seja, o 
principal destino das espécies Matrinxã, Pirarucu e Tambaqui pescado por 
pescadores da Vila é a cidade de Manaus. Porém, especificamente na cida-
de de Jutaí, nos últimos anos existe outra espécie que está se juntando às 
outras nobres de escama e ganhando cada vez mais mercado na capital do 
estado. Fala-se da ̈sardinha de Jutaí¨, este termo está ano a ano cada vez 
mais conhecido na região, principalmente, pela divulgação e promoção do 
Festival Cultural da Sardinha de Jutaí.

	 O Festival é a principal atração festiva e cultural da cidade de Jutaí. 
Acontece normalmente nos últimos dias do mês de Julho, pois nessa época 
do ano existe uma fartura de sardinha nos rios Jutaí e Solimões. A cada ano 
a Prefeitura Municipal de Jutaí contrata uma atração musical nacional para 
encerrar a festa. Com isso, pouco a pouco a sardinha de Jutaí vai ganhando 
mercado na cidade de Manaus e sendo cada vez mais valorizada.

	 Por outro lado, temos outras espécies de escama, com uma lógica 
de mercado voltado para atender principalmente o consumidor local. Mo-
raes (2012) apontou para as espécies Jaraqui (Semaprochilodua insignis), 
Pacu (Mylossoma spp.) e Curimatã (Prochilodus nigricans). Mas, com os 
resultados da pesquisa na Vila de Copatana, inclui-se como as principais 
espécies de consumo local em Jutaí ou pelo menos na Vila, além do Jaraqui 
e do Pacu, também a Sardinha. Exclui-se a espécie Curimatã dentre as mais 
consumidas em Copatana e poderíamos até incluir a Aruanã (Osteoglos-
sum bicirrhosum), pois esta esteve entre as cinco espécies mais pescadas e 
comercializadas em Copatana durante o período de monitoramento com os 
pescadores profissionais da Vila.

	 Outra rede comercial de pesca que tem origem na Vila de Copata-
na é a dos Bagres ou ¨peixe liso¨ como é popularmente mais conhecido na 
região. A principal espécie de bagre pescada e vendida na Vila é a Dourada 
(Brachyplatystoma flavicans). O principal destino destas espécies é inter-
nacional, no caso para a Colômbia. Esta conjuntura atual do mercado de 
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bagres se deu, principalmente, com a rejeição local pelo consumo de tais 
espécies por questões de tabu alimentar que culminou com a crescente de-
manda das mesmas pelo mercado colombiano. Desta forma, compactua-se 
com Moraes; Schor e Alves-Gomes (2010a, p. 98) ao afirmarem que ¨(...) 
A rejeição destes por significativa parte da população impulsiona a expor-
tação e consolida os bagres enquanto valor de troca. Essa condição justifica 
o mercado internacional que os bagres têm no âmbito da sua pesca no rio 
Solimões.¨

	 Outra atividade pesqueira que nos chamou muito a atenção em Co-
patana é a existência de redes comerciais de espécies ornamentais na Vila. 
Existe a exploração de pelo menos três espécies ornamentais na região da 
Vila de Copatana. Mas, conseguimos apenas dados e informações de ape-
nas duas espécies: os Alevinos de Aruanã -  Osteoglossum bicirrhosum e o 
Acará-disco -  Symphysodon.

	 Os Alevinos de Aruanã ou ¨filhotes de sulambas¨, como são mais 
conhecidos em Copatana, são capturados, principalmente, entre os meses 
de Outubro e janeiro, período de reprodução da espécie. Soube-se que os 
compradores chegam de Tabatinga, a grande maioria não são brasileiros e 
são popularmente conhecidos na Vila como ¨sulambeiros¨.

	 Os sulambeiros vão para Copatana de ̈ voadeiras1¨ e ficam, a maio-
ria, hospedados em flutuantes ou barcos na beira da Vila. Eles vão em 
vários grupos e, um grupo pode conter até 30 (trinta) pessoas, segundo 
relatos. A maioria dos pescadores participam dessa rede comercial, pois 
acaba sendo mais lucrativo para eles.

	 Existe uma espécie de revezamento entre os pescadores para vi-
giar os locais onde eles capturam as ¨sulambinhas¨, pois estes peixes ficam 
muito disputados entre os pescadores. 

	 A partir da segunda quinzena do mês de outubro os pescadores 
da Vila já começam a sair para a pesca na tentativa de capturar os filhotes 
de Aruanã, pois inicia-se o período reprodutivo da espécie. O período de 
captura dos alevinos de Aruanã dura em média de três à quatro meses, ou 
seja, de meados de Outubro a meados de Janeiro. Mas, são nos meses de 
Novembro/Dezembro que são realizadas as maiores capturas desta espécie 
de peixe ornamental.

	 Sobre a captura dos filhotes de sulamba, os pescadores afirmaram 
que preferem pescar o adulto da sulamba com a malhadeira, pois assim 
não precisam matá-la. Segundo eles, a carne da sulamba não é boa para o 
consumo quando estão no período reprodutivo.

1 Lanchas rápidas com motor de alta potência.



- 233 -

	 Após capturar a sulamba adulta com a rede de pesca, eles abrem a 
boca do peixe e capturam os seus filhotes com o ¨puçar¨ (Figura 10), ins-
trumento próprio para este tipo de captura.

Figura 10 – ¨Puçar¨ para a captura de Alevinos de Aruanã.
Autor: Janderson M. Bezerra, Fevereiro de 2016.

	 Após capturarem os filhotes, os pescadores colocam-nos em um 
saco plástico que eles chamam de ¨bolsa de sulamba¨ (Figura 11). Cada 
bolsa de sulamba comporta em média 150 filhotes.

[

Figura 11 – Alevinos de Aruanã na ¨bolsa de sulamba¨.
Autor: Janderson M. Bezerra, Dezembro de 2016.

	 Depois que os sulambeiros compram os alevinos de Aruanã, dire-
tamente com os pescadores nos locais de pesca (lagos e rio), eles colocam 
os filhotes em ¨sacos de sulambas¨ menores para ficar mais discreto duran-
te o transporte para a Colômbia. O transporte é feito em canoas, segundo 
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alguns pescadores, até a cidade de Benjamim Constant onde existem outras 
pessoas esperando para pegar e levar de avião para Bogotá, Lima e outros 
países do mundo.

	 Em Copatana os sulambeiros compram um filhote de sulamba em 
média de R$ 1,00 à R$ 1,50. Enquanto que, na Colômbia e Peru eles ven-
dem por até R$ 10,00 um alevino.

	 Normalmente, os mais jovens pescadores da Vila são os que vi-
giam os lagos onde se encontram os filhotes de sulamba, enquanto os pes-
cadores mais experientes vão para capturá-los. Segundo relatos, os pes-
cadores, primeiramente capturam e muitas vezes matam os adultos pois 
nesta espécie existe cuidados parentais e os filhotes ficam dentro da boca 
dos pais. Assim, depois de capturar e matar os pais eles usam a rede para 
capturar os filhotes, sendo que, cada ¨ninhada¨ possui entre cem e duzentos 
filhotes de sulamba.

	 Os pescadores conseguem capturar mais de 5 (cinco) ninhadas de 
sulambas por noite, ou seja, em uma noite capturando estes filhotes os 
pescadores podem ganhar no minimo R$ 500,00 ou mais de R$ 1.000,00. 
Esses filhotes vão para a fronteira Brasil-Colômbia, ou seja, as cidades de 
Tabatinga e Letícia. Posteriormente,  podem ir para vários países do mun-
do. Descrever essa rede comercial foi de extrema importância para melhor 
compreensão da dinâmica econômica da Vila Copatana, pois revelou-se 
uma atividade econômica importante no calendário de pesca da Vila.

	 Ressalte-se que o IBAMA – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis não classifica a Aruanã como um peixe 
ornamental. Na lista atual (Abril de 2017) da última Portaria do IBAMA 
(já retificada) sobre a liberação da captura e comércio de peixes ornamen-
tais em águas continentais existem 174 espécies permitidas, mas entre elas 
não está a Aruanã. O IBAMA especificamente proíbe a captura de filhotes 
de sulamba através da ¨Instrução Normativa do Ibama/AM No. 01/2001 
proíbe a captura de alevinos de Aruanã, já que estabelece o tamanho míni-
mo de 44 cm para a captura da espécie.¨ (IBAMA, 2010). Essas informa-
ções  foram relevantes para termos o conhecimentos que estávamos diante 
de uma atividade ilegal e por esse motivo tivemos que ter muita cautela.

	 Diferente do comércio de filhotes de sulambas que movimenta 
praticamente todos os pescadores da Vila, o comércio de acará-disco mo-
vimenta uma quantidade menor de pescadores de Copatana. Isto se dá pelo 
fato de que um dos compradores de pescado da Vila é o responsável pela 
venda dos acará-disco para os compradores de Tabatinga. Este comprador 
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de acará-disco da Vila possui uma espécie de viveiro do lado do seu flutu-
ante na beira de Copatana onde ele coloca os acará-disco que são pescados 
em redes próprias de captura desta espécie (Figura 12).

Figura 12 – Acará-disco do ¨viveiro¨ do Kaká.
Autor: Janderson M. Bezerra, abril de 2016.

	 Os acarás-disco ficam neste viveiro até serem capturados e levados 
para serem vendidos para compradores em Tabatinga. Segundo informa-
ções, um acará-disco pode custar de R$ 3,00 à R$ 5,00. Onde, posterior-
mente, vai alcançar valores muito superiores fora do país.

	 Diferentemente dos alevinos de Aruanã, o acará-disco é uma es-
pécie legalmente reconhecida como ornamental. Porém, não podemos ga-
rantir que esta atividade é realizada sob as normas que regem a captura e 
comércio das espécies ornamentais. Pois, existem comunidades dentro da 
RESEX do Rio Jutaí que exploram ou exploravam a pesca e comerciali-
zação do Acará-disco como ornamental. Sobre isto podemos observar no 
trecho abaixo:

	
Dentre outras espécies citadas estão o acará-disco (Symphy-
sodon sp.), relatada por quase todas as comunidades, e uma 
pequena arraiá, explorada na parte superior do rio Jutaí pró-
ximo às comunidades Carirú, Pururé e São Raimundo do 
Piranha. O acará-disco, espécie ornamental, representou, em 
alguns anos, fonte alternativa de renda para a comunidade 
Marauá.Em 2011, como parte do Projeto Corredores Ecoló-
gicos, foi realizada uma oficina de capacitação em manejo e 
pesca do acará-disco. (ICMBIO, 2011 p. 38)

	 Enfim, a pesca e comercialização do Acará-disco como espécie 
ornamental é reconhecidamente uma fonte de renda para muitas comuni-
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dades no Rio Jutaí. Porém, na Vila de Copatana esta atividade acaba sendo 
explorada por poucos pescadores e gerando mais lucros apenas para uma 
pessoa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 As redes comerciais da pesca e o urbano no Amazonas são temas 
discutidos com mais frequência ultimamente pela Geografia Econômica 
e Urbana, respectivamente. Ou seja, pesquisas sobre tais temas não são 
mais inéditas mesmo na microrregião do Alto Solimões. Talvez, o novo no 
nosso trabalho seja exatamente o objeto de pesquisa, isto é, a Vila de Co-
patana. Desconhece-se outros trabalhos realizados e/ou publicados sobre 
Copatana sobre este tema ou qualquer outra temática ou área de estudo.

	 Antes dos primeiros trabalhos de campo não se tinha nem a certeza 
se tratava-se de uma Vila rural ou urbana. Enfim, queríamos desvendar a 
Vila, mas para tal façanha foi preciso definir um foco, onde à priori, acre-
ditava-se que seria sobre a produção agrícola, tão relevante ao ponto de 
abastecer a cidade de Jutaí. Porém, nos primeiros trabalhos de campo de-
parou-se com uma Vila com características urbanas que não produzia nem 
o suficiente para sustentar a sua população. Aos poucos percebeu-se que o 
caminho era pelo comércio de pescado. Com isso, foi por meio da pesca 
e dos pescadores que desvendamos a Vila e a complexidade do urbano na 
Amazônia. O irônico é que antes disso pretendia-se desvendar a Vila.

	 Uma das reflexões que chama a atenção é a de que a Vila de Co-
patana é um importante nódulo para diversas redes comerciais de pesca, 
além de outras redes como a do garimpo e dos peixes ornamentais. Tais 
redes comerciais possuem fixos e fluxos que estão diretamente conectados 
(ou são partes) da rede urbana da microrregião do Alto Solimões/Amazo-
nas. Mesmo com infraestruturas precárias e arcaicas relações de trabalho, 
a região de Copatana possui relevante produção de pescado tornando mais 
complexo a compreensão dessa rede.

	 Imagine-se então, se houver um pouco mais de infraestrutura, 
como por exemplo uma fábrica de gelo na Vila de Copatana, a organização 
dos pescadores em Cooperativa talvez a questão das precárias relações e 
condições de trabalho fossem resolvidas. Enquanto aos peixes ornamen-
tais, as autoridades legais já admitiram não ter controle do comércio ilegal 
dos alevinos de Aruanã, a alternativa pode ser a adoção de um manejo 
para esta espécie. Em resumo, seria uma melhoria dos fixos e fluxos para 
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melhor fluidez destas mercadorias na rede comercial do pescado na mi-
crorregião do Alto Solimões/Amazonas e o reconhecimento destas como 
características oficiais da rede urbana em questão.

	 Com este estudo pode-se pensar não só no aprofundamento do 
conhecimento da região em questão mas também das diversas formas de 
abordagens da teoria geográfica, em especial da Geografia Econômica e 
Urbana no contexto da Amazônia, contribuindo assim para a compreensão 
de um vasto território no campo da Geografia.
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CRÔNICAS DE VIAGENS: 
AS VILAS DO SOLIMÕES

Tatiana Schor

Viajar pelo Amazonas é abrir o olhar e a criatividade. Durante os pe-
ríodos de pesquisa de campo nas Vilas do Solimões que dão origem a este 
livro escrevi crônicas que foram publicadas no Jornal Diário do Amazonas. 
Elas tratam de forma singela a complexidade da vida nestas localidades. 
Retomei as crônicas originais e com algumas modificações apresento uma 
sequência ao final deste livro.

AMAZONAS INSANO

Vivemos intensamente a insanidade. Insano no duplo sentido da pa-
lavra. Sem saúde e tresloucados, irresponsáveis. Vivemos no “pulmão” do 
mundo e nos intoxicamos com fumaça de queimadas. 

Ando pelo interior e me vem a cabeça a musica de nosso cancioneiro 
“Lata d’agua na cabeça, lá vai Maria, lá vai Maria...” e não estou falando 
do interior do agreste ou do semi-árido, mas do interior do Amazonas! 
Falta água no Amazonas, não só em Manaus, que poderíamos discutir a 
questão da distribuição e acesso da população mais carente (e mesmo as 
ricas) a água. Mas falta água na comunidades do interior. Sem um sistema 
de captação, tratamento e distribuição de água a população nas Vilas e co-
munidades sofrem com a falta d’água.

Na Vila de Campo Alegre, São Paulo de Olivença, a única fonte 
de água para beber (não vou dizer potável) é a captada precariamente dos 
telhados. Um sistema inadequado em termos de qualidade e quantidade. 
Nesta época, quando as chuvas ficam esparsas, acaba toda água. Os ribei-
rinhos tem que andar com latas d’água na cabeça ou cavar cacimbas rasas, 
provavelmente contaminadas com as fossas “secas”.

Em Belém do Solimões, Tabatinga, a realidade não é diferente. O 
Projeto Minha Casa Minha Vida Indígena construído na Vila, fica distante 
do rio, não tem caixa d’água e falta água o tempo todo. Há um investimen-
to para a construção de um sistema de distribuição de água para algumas 
partes da Vila, mas nada garante que o acesso será dado a todos.
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É insano. As doenças de veiculação hídrica são o principal problema 
de saúde, junto com a malaria, nestas regiões. Vilas ribeirinhas não tem 
água para beber. E não precisaria muito para que resolvêssemos o proble-
ma. Uma boa política de captação de água da chuva e saneamento básico 
na pequena escala seria uma solução técnica de baixo custo. Mas esta não 
chega. O Estado gosta de mega projetos, com mega recursos e mega des-
vios.

Já em Manaus além da falta d’água amanhece, há várias semanas, 
encoberta por uma névoa branca. Dores no peito e garganta, problemas 
respiratórios e ardência nos olhos. Diz o IPAAM que é fruto das queimadas 
oriundas do estado vizinho. Será mesmo?

A estrada que liga Novo Airão a Manacapuru está totalmente tomada 
por uma densa fumaça de queimada. Áreas queimando na beira da estrada 
e dentro da RDS do Rio Negro. De noite esta estrada fica perigosa, além 
dos trechos nos quais a tarefa impossível é desviar dos buracos, da fumaça 
que intoxica, tem os caminhões apagados carregados de toras de madeira 
ou lenha. Não pensem que são poucos, são muitos que aproveitam da sen-
sação do “está tudo liberado” e mandam ver!

Tem uma infraestrutura que dizem que é do IPAAM na junção das 
duas estradas, mas não funciona. Esta realidade é consequência da desar-
ticulação do já frágil sistema ambiental feito no início deste governo. A 
desativação da SDS e transformação em SEMA (alguém já ouviu falar?) 
e extinção do CEUC e do Centro Estadual de Mudanças Climáticas, as 
consequências estão visíveis e olfativas. O descaso com a fiscalização, mo-
nitoramento e gestão de nossas florestas é proposital e as consequências 
estamos vivendo.

É insano negar a importância dos órgãos protetores do meio ambien-
te e do impacto que uma política de desenvolvimento a la década de 1970 
tem na vida dos amazônidas. O discurso do desenvolvimento pautado no 
tradicional derruba, queima e planta (mandioca?) está mais que demonstra-
do, pela ciência e pela vida das pessoas, que não tem futuro na Amazônia. 

Vivemos mesmo em um tempo da insanidade.  Precisamos trilhar 
os exemplos das outras áreas devastadas da Amazônia para saber que este 
modelo de desenvolvimento é inviável? Precisamos derrubar tudo e trans-
formar a Amazônia em um deserto para nos conscientizarmos da importân-
cia que ela tem? Insano.
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SEMANAÇÃO EM TONANTINS

Nesta última semana participei da I SemanAÇÃO de Ciência e Cul-
tura de Tonantins, município localizado no Alto Solimões. Subimos o rio 
Solimões de recreio, quatro dias e quatro noites. Um privilégio neste nosso 
cotidiano agitado e corrido poder ficar imersa no universo do Motor desli-
zando pelo mundo das águas!

A vida no barco constitui-se em um pequeno universo no qual ao se 
passar muitos dias juntos criam-se amizades, relações de vizinhança. Nas 
redes próximas vão se constituindo relações de confiança e compadrios, 
revezando-se de quem cuida das crianças e das bagagens. Debaixo das 
redes é outro universo a parte, mulheres fazem as unhas e as crianças (que 
são muitas) criam brincadeiras e se divertem com o passar do tempo. E a 
paisagem dos barcos, das casinhas, da mata escura, dos barrancos enchem 
os olhos. Como é bonito esse nosso Amazonas!

Em Tonantins temos alguns projetos de pesquisa financiados pela 
FAPEAM e pelo CNPq que visam trazer visibilidade ao urbano por nós 
desconhecido. Parte da pesquisa é criar possibilidades das pessoas valori-
zarem o que têm e introduzir novos elementos na dinâmica da cidade. Com 
este intuito, desde o início do ano estamos organizando junto com a Prefei-
tura Municipal, com forte apoio das Secretarias Municipais de Educação e 
Cultura, de Produção Rural, e de Meio Ambiente e Turismo, uma Semana 
na qual valorizaríamos a produção local de ciência e cultura, proporíamos 
cursos e palestras, teríamos atividades culturais de dança, música e teatro. 
Com apoio dos Secretários Municipais, dos Chefes de Departamento, das 
Gestoras das Escolas, dos professores, dos alunos e seus pais a semana foi 
um sucesso! Emocionante!

Tonantins é um município emocionante. Quase desconhecido pela 
maioria dos Amazonenses, é um lugar onde as pessoas ainda podem ser 
gentis e ter vontade de construir um futuro melhor, como a Dona Suzy e o 
Sr. Careca que nos hospedam em sua casa e em seus corações!

Nesta mesma semana estavam finalizando as ações relacionadas ao 
manejo do pirarucu. Como parte do projeto de manejo, os Secretários e as 
comunidades envolvidas, decidiram separar uma porção dos peixes para 
doar nas escolas, não como merenda, mas para as famílias! Além dessas, 
resolveram também doar para as comunidades que não tem lagos para 
manejar. Com essa generosidade a maioria dos habitantes do município 
comeram do pirarucu manejado, beneficiando-se diretamente de um pro-
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jeto de proteção ambiental. Este projeto de manejo está recebendo apoio e 
reconhecimento da população que já introduziram o manejo de tambaqui 
e estão com uma comunidade fazendo o manejo de quelônios. Não pense 
que o Município está nadando em recursos e apoio das outras esferas do 
governo, pois não está! O que acontece em Tonantins é a existência de um 
grupo de indivíduos que acreditam no que fazem e querem um futuro me-
lhor, e isso é o que faz a diferença!

Durante a SemanAção assistimos apresentações de diversos grupos 
de dança, música, capoeira, ciranda, quadrilha, pinturas, projetos científi-
cos desenvolvidos nas escolas mostrando o enorme potencial que temos 
nos nossos jovens e ao mesmo tempo como deixamos de investir de verda-
de nesse nosso interior!

Tonantins é um exemplo de como um município pequeno em ter-
mos populacionais é grande em termos de perspectivas. Temos muito que 
apreender com este município e com outros que apesar da crise política 
e econômica, de todo esse pessimismo que reina, toda dificuldade que se 
cria para fazer as coisas acontecerem, ainda tem muita gente boa, com-
prometida que luta, e peleja mesmo, não só em seu próprio benefício mas 
pensando no futuro da sua coletividade. Fico emocionada e contente de 
fazer parte deste processo. E a Tonantins deixo meu eterno obrigada pela 
linda lição que recebemos!

A FEIRA DE BETÂNIA

Como é grande este Amazonas! Depois de quatro dias de barco che-
gamos a Tonantins, que após atividades já relatadas nesta coluna, pegamos 
o expressinho e fomos a Santo Antônio do Içá de onde, com carona da 
SESAI, fomos a Betânia. Estivemos no início deste mês visitando a feira 
de Betânia. Não a Betânia bairro de Manaus, mas a Vila de Betânia no rio 
Içá, município de Santo Antônio do Içá.

Betânia, como é conhecida, é uma Vila de aproximadamente 3 mil 
pessoas, localizada no lago de Betânia a menos de uma hora de voadeira de 
Santo Antônio. De população indígena Ticuna a vila chama atenção no seu 
arruamento bem organizado, no cuidado com as flores em frente as casas e 
nos seus 17 times de futebol!

A Vila de Betânia vive a vida de uma pequena cidade. Durante o dia 
as crianças vão as escolas bilíngues português-ticuna e os adultos as suas 
roças e pescaria. De tarde surgem diversos campos de futebol e voleibol e 
o esporte toma conta!



- 245 -

Betânia tem um sistema de abastecimento e tratamento de água 
mantido pela Secretaria Especial de Saúde Indígena – SESAI. A atuação 
da SESAI em Betânia é de se tirar o chapéu! Com uma equipe coesa de 
médicos, enfermeiros, dentistas, técnicos em enfermagem e agentes co-
munitários de saúde fazem a diferença na comunidade. Interessante que 
fora os médicos, que são cubanos do Programa Mais Médicos do Governo 
Federal, os demais especialistas são de Santo Antônio e de Betânia. Esta é 
uma grande diferença: gente local atuando localmente! Mais bacana ainda 
é o dentista que é ticuna! Essa realidade é fruto das diversas políticas de 
interiorização das universidades e mostra como é importante investimento 
em educação superior no interior do estado. O fato da equipe toda ser local 
ajuda não só na compreensão dos problemas, no conhecimento da língua 
Ticuna, mas também diminui a rotatividade dos profissionais o que leva a 
uma interação melhor com a comunidade e com o cuidado a saúde.

Isso sem falar na importância do programa Mais Médicos no interior 
do estado. Há alguns anos atrás quando íamos pesquisar no interior do es-
tado nunca se sabia se teríamos médicos a disposição ou mesmo se o médi-
co que nos atendia era mesmo médico. Agora está bem mais regulado. Tem 
médico pronto para o trabalho. No caso dos médicos da SESAI estes ficam 
disponíveis para a população 24hs! Toda vez que estivemos alojados nas 
dependências da SESAI, a qual agradecemos muito, sempre presenciamos 
atendimentos noturnos e de madrugada. E em Betânia não é diferente. A 
SESAI apesar de seus parcos recursos, principalmente para infraestrutura 
faz uma enorme diferença.

Entre todas as belezas que nos chama atenção em Betânia a mais ba-
cana é a feira! A feira acontece todos os domingos de madrugada. Começa 
as 5hs e já as 7hs está terminada. São mais de 60 produtores cadastrados 
e cada feira vem em média 25-30 produtores vendendo os mais diversos 
produtos: carás, ingás, macaxeiras, mapatis, mangas, ovos, peixes, cheiro 
verde, ovo de bodó (apreendi a fazer um omelete de ovo de bodó delicio-
so), bicho de casco e de caça, e tudo mais que uma feira deve ter. São pou-
cas as cidades que tem feiras tão diversas como a de Betânia que, apesar de 
não ter nenhum apoio governamental, realizada ao relento, tem apoio da 
comunidade que vai a feira e compra. A feira é organizada e tem uma coor-
denação atuante. É uma feira indígena que representa toda a potencialidade 
de produção e  extrativismo sustentável tanto no sentido ambiental quanto 
social, pois é voltada para o abastecimento da sua própria comunidade.

Betânia representa hoje um interessante processo de urbanização na 
Amazônia Ocidental onde surgem pequenas cidades que complexificam a 
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rede urbana localizada ao longo dos principais rios. Estas pequenas cida-
des, no caso do Alto Solimões cidades Ticunas, conseguem intermediar os 
principais centros urbanos com a floresta e nos revela possibilidades de 
modos de vida contemporâneos que se desenvolvem nos interflúvios da 
floresta, rios e cidades. Temos muito o que apreender com elas!

ANO NOVO, VELHAS QUESTÕES.

Ano novo, festas, alegrias, agenda nova e a sensação de que vai ser 
diferente. Diferente? Novo? Não parece ser a nossa realidade. As noticias 
são as mesmas e começamos o ano e o porto de Novo Airão mais uma vez 
está ancorado na praia. Passa-se os anos, décadas, séculos e os portos do 
Amazonas continuam velhos problemas.

Na última viagem subindo o rio Solimões tivemos a oportunidade 
de nos juntarmos a tripulação do barco Voyager V, uma importante nau de 
abastecimento deste interior. A tripulação é de uma gentileza e profissiona-
lismo de tirar o chapéu e o trabalho que fazem de importância sem igual. 
Levam passageiros, mas a principal função é o abastecimento das cidades 
na calha do Solimões. Leva-se tudo. De cimento, moto, material de cons-
trução a refrigerante, frango congelado, água mineral. Sem o abastecimen-
to constante feito por estes barcos os municípios do interior encontrariam 
sérios problemas para se manterem. 

O Voyager, na sua enormidade de toneladas de carga, encosta nos 
portos mais precários impossíveis. Em Amaturá, com o rio seco, tiveram 
que descarregar atracados no beiradão. Toneladas e toneladas de merca-
dorias nas canoas, canoões e voadeiras, ficamos horas e mais horas. Em 
São Paulo de Olivença, passamos 16 horas descarregando pois o porto e a 
infraestrutura portuária precária não permite um trabalho eficiente. E em 
Santa Rita Weill foram mais cinco horas desembarcando mercadorias no 
meio do rio.  Como pode um navio moderno, enorme, carregado descarre-
gar toneladas de mercadorias no lombo de homens que passam por pingue-
las e pontes de assacu e as colocam em flutuantes precários? Um trabalho 
insano.

Passei estas longas e quentes horas observando o trabalho intenso 
da equipe do Voyager refletindo sobre esta realidade. O que acontece que 
no estado onde os portos são a infraestrutura pública mais importante estes 
mesmos sejam as mais precárias? Como entender essa política portuária? 
Onde estão os modernos contêiner e estratégias de logística adotadas nos 
portos mundo a fora?
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Tive longos debates com os comandantes, tanto eles quanto eu in-
conformados com a situação e confesso que só posso entender essa preca-
riedade pela lógica mais perversa possível: é mais uma forma de manter o 
desenvolvimento do estado atrelado as antigas formas de dominação. São 
os coronéis de barranco na roupagem de políticos eleitos que se esforçam 
para manter a precariedade subjugando as populações locais.

Vejam os “novos portos”, inaugurados como a solução para as ci-
dades. Estes novos portos replicados em várias cidades conseguem ser o 
exemplo da inadequação da política. São altos demais para as pequenas 
embarcações e na seca ficam plantados em terra! E Tefé que nem porto 
direito tem! Desde o século XVIII, como importante cidade no médio So-
limões, sem porto adequado.

E não é só dos portos que estes velhos problemas se mantêm no 
passar dos anos. Um outro exemplo é o saneamento. É preciso falar do sa-
neamento nas cidades e vilas do Amazonas? Mais uma vez? É. É preciso! 
Pois se pararmos de falar, reclamar, tentar mudar morreremos engasgados.

Este é um ano de eleições municipais. Talvez a mais necessária de-
manda seja insistir na resolução da questão do saneamento. No Amazonas, 
fora Manaus, todas as demais cidades tem tamanho e população nas quais 
ainda é possível e viável resolver o abastecimento de água e o tratamento 
de esgoto. Onde estão os planos? 

Todo verão fico indignada com a dificuldade de acesso a água potá-
vel nas comunidades, vilas e cidades do Amazonas. É inadmissível que na 
maior bacia de agua doce do mundo as populações ribeirinhas tenham que 
consumir água de péssima qualidade. E é pior ver o esgoto contaminando 
os igarapés e os rios. Frente a este descaso não podemos nos calar.

Estes são apenas dois exemplos de como passa-se os anos, muda-se 
o discurso, mas a realidade do cotidiano das pessoas continua o mesmo. 
Ano novo, velhos problemas.
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